
$o{
ESTADO I'O RJO GRAÍ{OE OO ÍÚOR]E

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALMINO ÀFOIISO

GABINETE DA PREFEIÍA
Praça Aunno caí1os, 62 - Centto - CEP: 59 760-000'

CNPJ: 08.318.997i000í-87

.} LDO
LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS

EXERCICIO 2024

JESSICA LOURINE DE ASSIS
AMORIM

I

PREFEITA MUNICIPAL

É-mail:

PROJETO DE LEI



$ot
' ,."; ií.+

ESTADO DO RIO GRÁNDE DO IIORÍE
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALMINO AFONSO

GABII{EIE DA PREFEITA

Praça Au no Caíos, 62 - Centro - CÉP: 59.760'000-

CNPJ: 08.348.99710001.87

E mail:

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI DE DIRf,TRTZES ORÇAMENTÁRh§

EÍcelenÍíssimo SênhoÍ PresideÍte,

Ercelentíssimos(as) Senhorcs(âs) VeÍêâdores(as):

Estanos encâminhando para apreciação e votaçâo de Vo§sas Excelência§ o Projeto de Lei

OO2/2023, q& apresenta a Lei de Diretrizes OrçamenÍárias (LDO) para o Exercicio de 2024,

atendendo ao disposto no art. 165 da Constituiçào Federal, na Lei orgânica do Muricipio e demais

legislações vinculadas, em particular a Lei Federal n' l0l/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRf).

É responsabilidade do Poder Executivo, a elaboÍação do refeÍido Ptojeto de Lei rendo por

finâlidade nortear a elaboração da Lei Orçamentá'ia Anual, corno também ser um instrumento de

controle parâ atender os objêtivos e metas íxadas para cada exercício financeiro.

Esta matériâ aqui apresentada leva aindâ em conta a realidade macroeconômica do pais, cu.jo

cenário foi profundamente afetado pelo estado paÍdêmico ocasioíado pelo Novo Coronavirus -
COVID 19, ensejando ern crises vivenciadas nos Municipios, especialmente naquêles de pequeno

poÍte, como o nosso. For precaução, consideramos que o oxeÍcicio Íuranceiro de 2024 ainda em

cenário de recuperação, poderá sofrer variações econômicas por ajustes em ta,\as de juros, aumento

de aliquotas de tributos, inflação e o efeiro "dólar" no câmbio, contÍibuem pata o cÍescimenÍo de

apenas I,57o do PIB. Além disso, o cenário econômico mundial afeta ditetaÍnente nossa econoÍri4 a

Argentina em recessâo, o MERCOSUL enfraquecido, e â crise de gueía entre Ucraiia e Rússia

rrazem incerlezas de cresclmento elevado.

Essâ cautela entretanto, não abala a nossa confiança na politica econômico-financeira que

vem sendo executado pelo Oovemo Federal. O desenvolvimento das atividâdes econômicâs atendidas

por créditos oficiais e iacentivos fiscais, a arÍpliaçâo do mercado inte.ro pelo aumento do podeÍ

âquisitivo para âs populaçôes mais pobres pol meio dos aumentos do salário minimo e píografií§

sociais, cenâmente fortalecem os fundamentos bâsiços da economia brasileira, tomando-a uma

daquelas que menos sentrÍão os efeitos perversos de uma crise qre repercutiu em efeito cascata.
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Esperamos, ponanto, poder contaÍ çom o valioso apoio de Vossa§ Excelênçia§ na apreciaçâo

ê aprovaçào deste rmponante Projeto de Lei.

Com os cordiais cumprimeúos, subscrevetno-nos müto.

Atenciosamente,
Almino AfoDso/RN, 14 de abril de 2023

JESSICÁ LOURINÉ DT ASSIS

aMontMo7403970446

JÉSSICA LOURINE DE ASSTS AMORIM
PrEfeita M[nicipal

CPF! 0?4.039.70,t46

$ory

l



$0t
DO RlO GRÁNDE OO NORTE
MUNICIPAL DE ALMINOAFOTISO

nE_é'

ESTADO

RA
GABINETÊ OAPREFEITA

Praça Aürino Carlos, 62 - Cenlro - CEP; 59.76G000-
CNPJ: 08318.997000,l.87

E-mail:

lg §qn-n- o

2:\iat-o

PROJETO DE LEI N" O2l2O23 de l4 de abril de 2023.

Dispõe sobre as diretrizes orçarnentárias para o exercicio
de 2024 e dá outms providências.

A PREFEITA À4LNICIPAL DE PREF.MUN.ALMINO AFONSO, Eslado do Rio GÍânde do
Norte, no uso de suas atribüções legais, com arrimo nos artigos da Lei Orgânica do Murricipio, Íêço
xber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a s€guinte Lei:

I

Ar1. 10 O orçamento do Municipio de PFÊF.M1,N.ÂLMINO AIONSO, refBrertê ao

exercicio de 2024, será elaborado e executado segundo as di.etrizes estabelecidas na presentê Lei, em
cumpÍinento ao disposto no § 2" do aÍt. 165 da Constituição Federal e na Lei Complementar no

101/00, compÍeendendo :

I - âs metas e as prioridades da administração pública;
II - a orgânizaçâo e esÍúura e dos orçamentos;
III - da avaliação de controle de custos:
IV - disposições soÍe a dividapública municipal;
V - transferênçia de recursos parao setor público eprirado;
VI - disposiçôes sobre a politica de pessoal;

VII - disposições sobre a política tributária;
VIII - disposições gerais.

C tulo lt

Aí. 2'A elaboraçâo e a âprovação do projero de lei orçamentiíia de 2024, bem como a
execução da respectiva Lei, deverão ser compativeis com âs metas fucais püa o exercicio de 2024

constantes do Anexo de Metas Fiscâis da presente Lei.
Parágrafo único. As metâs fiscais podeÍão ser ajustadas no projeto dê lei orçamentária de

2024, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da conjuntuÍa nacional e estadual e do§

parâmetrcs macroeconômicos utilizados na estiÍnativa das receitâs e despe§as, do cornportameíto da

execução do orçamento de 2024 e de modificações na legislaçào que veúâm a afetar esses

parâmetros.

Art. 3o A receiÍa tolalprevista no orçamento geÍal do Muicipio de PREP.MJN.ALMINO
AFONSO se.á progÍamada de acordo com as seguintes pÍioridadcs:

I - prioridade absoluta para o orçamento da criaaça o do adolescente;

II - custeio de pessoal e encargos sociais, inclusive as contribuiçôes do Municipio ao sistema

de seguridade social;

osiçôes Preliminares

Dâs Metâs f Das PÍioridadês dâ Admini ão Púbüca

f
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AÍ.40 Atendidâs as prioridades de que trata o art. 3", o projero de lei do orçamento do

Municipio de PREF MI-IN.ALMINO AFONSO para o exercicio de 2024 abrangerá ações e nrtas de

Programas Ternáticos constantes no Plano Plurianual para o período de 202212025, discriminados em
açôes e seus Íespectivos produtos e metas indicados no Anexo de Metas e Prioridades.

§ lú Novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária depois de ateodidos os em

andâmento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a

contÍapâúida de opeÍações de crédito;

§ 2" Somente seÍâo iÍrcluidos na lei orçamentária os illvestimentos pala os quais estojam
prel.rstas no Plano Pluíianual 202212025, ações que asegurem sua manuteÍtção;

§ 3" Os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira e

ambiental.

§ 4' Na elaboraçâo do orçamento da AdmiristÍaçâo Pública Mudcipal buscar-se-á a
contribuição de toda a sociedade em um processo de democÍaciapaÍicipativa, voluntária e universal,

em atendimento ao disposto no aÍt. 44 da Lei Federal no 10.257, de l0 dejulho de 2001 (EstahÍo da

Cidade).

C hrlo III

I

DaO e Estr'ufura dos Orçamentos

Gerâis

III - gârantia do curnprimento dos principios constitucioÍrais, em especial no que se refere ao

piso de cusreio destinado ao desenvolvimento da educação básica e da saúde;
N - pagârnento de senrençasjudrciais:
V - contrapanidas dos convênps, dos programas objetos de financiamentos nacionars e das

operações de créditot e

VI - custeio âdminist.arivo e operacional;
VII - Íeserva de contingência para fazer face aos passivos contingentes-

§ 1' SomeDte depois de ateldidas as prioridades supra-srÍoladas poderão ser programados
recuÍsos para atender novos investimentos.

§ 2' As obras já iniciadas terão prioridade na alocação dos recursos para a sua continuidade
e/ou conclusão-

)

Art. 5' A elaboração e â aprovaçào do projeto da lei orçamentária de 2024 e a execução dos

orçamentos fiscal e da seguridade social integrântes da respectivâ Lei serão orientadas para:

| - buscâ! o equilíbÍio liscâl por meio do atingimento das metâs fiscais telativas às receitas,

despesas, resultados primário e nominal e montante da diüda pública estabelecidas no Áíexo I desta

Lei, conforme previsto nos §§ I' e 2. do art. 4' da Lei Complemertar Federal n' 101/00;
II - pÍoÍnover a lransparência na definição e na gesfiio do oÍçamento público, mediante o

acesso às informaçôês relâtivas ao orçamenÍo anual, inclusive por meios eletrônicos, e por meio da

Íealização de eüdiências ou consultas públicas;
III - EudenciaÍ a responsabilidade da gestâo fiscal, cornpÍeendendo uíla açâo planejada paÍa

o atendimento do piso de custeio destimdo ao desenvoiYimento da educaçâo básica e da saúde, bem

como o limite de despesas com pessoâl;
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Das DirctÍizes Elâboraçâo dos Orçrmeítos

Aú. 11. A lei orçamentária anual compor-se-á de:
I - oÍçamento 6scal compreenderá os Poderes do Mmicipio, seus fundos, órgãos e entidades

da administração dirêta e údiret4 irclusive fuildâções instituídas e mantidas pelo Poder Público;
II - oÍçamento da seguridade social: corÍpreenderá as unidades oÍçamêstárias da

Âdministração Direta e Indireta Municipal, inclusive os fundos especiais instituídos, qüe
desenvolvam açôes ms áteas de saírde, previdêDcia e assistênoia social.

AÍt. 12. A lei orçamentária anual âpÍeseütaÍá, conjuntamente, a progÍamaçâo do oÍçanento
Íiscal e do oÍçamento da seguridade social, que discrrminarâo as despesas por classificação
institucional, classificaçâo frucional, estrutuÍa progÍamática, categoria econômica, grupo de natureza
de despesa, modalidade de aplicação, regionalização, fonte de recursos, produto, unidade de medidâ
e meta fisica, e respectivas dotaçôes.

AÍ. 13. O Ol§âmento da SegüÍidâde Sociâl compreende.á todos os projetos, atividades e

operaçôes especiais das uoidades orçamentáÍias da Administrâção Dteta e Indireta Municipal,
inclusjve os flndos especiais i$tituidos, que desgnvolvam ações nas âreas de saúde, previdência e

assistência social.

Art 14. O orçamento do municipio inclufá os recuÍsos necessários ao atendimento da

aplicação minima em ações de saúde, em cuÍrprimento âo dispoío na Emenda Coostitucional n"
29t2000.

Pârágrafo úni.o. As ações de saúde do Muni.ípio de PREF.MUN.ALMINO AFONSO,
ffnanciadas com recursos do Ftmdo Muricipal, serão consignadas nas ütidades orçamentárias Fuldo
Municipal de Saúde e SecretaÍia Mrmicipat de Saúde, podendo ser executadas diretameDte ou poÍ
descentralização de crédito à unidades administrativas.

Áú. 15, Para efeito de comprovação dos limites constitucionâis nas áre&s de educação e da

saúde seÍâo consideradas as deçesas inscritas em restos a pagâr em 2023 que forem pagas até 30 de

novembÍo do aDo subsequeÀte.

Art 16. A lei orçarnentáÍia anual será encamiúada ao Poder Legislativo até o dia 14 DE
Abril do coÍente ano e será composta

I . merlsagem;
Il - texto de lêi oÍç&nentária;
III - quadÍos orçamentários.

A|t. 17. Á ltrensagem que eÍcâmiÍhar o projeto de lei orçaÍnentária conterá a ânáli§e:

I - do comportarnento da anecadação de receitas do exeÍcicio anterioÍ, alalisando a receita
prevista e arrecada;

II - do demonstraívo, por óÍgâo, da despesa efÊtivamente executada no atro ánterior eln
contÍaste com a de§pesa autorizada;

III - da sltuaçâo observada no exercicio d€ 2023 em relação aos limites de gâsio com pessoal,

de que qu€ trdam os artigos 18, l9 e 20 da LeiComplemenrar n" l0l/2000;

f
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ÍV - do demonstrativo do cumprimento da legislação que dispõe sobre aaplicação de rêcuÍsos
rcsirliantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino;

V - do demonstÍâtivo que dispõe sobre a aplicação de recursos resultântes de impostos em
saúde, em cumprimento à Emenda Constitucional ío 2912000,

!'I - dos demonstrativos da receita de cada ftudo.
PsúErafo único. A mensagem deverá conteros seguintes ânexosi
I - Saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos lmanceiros exigiveis.
II - DenDnstmção daDvida Fundada, conforme Anexo 16 da Lei n" 4.32011964.
III - Demonst.ação dâ Divida Flutuante, corfoÍme Aflexo 17 d,s,Lei n" 4.320/1964.

AÍ. 18. O projeto de lei orçamentária que o Poder E recutivo encamiúârá ao Poder
Legislativo será consituído na forma discriminâda nos incisos abaixo:

I - texto do prcjeÍo de lei de orçamento, dispondo sobre o orçamento fiscal e orçamento da
seguridade social, bem como:

a) sumário Geral da receita (por fontes) e da despesa (por funçôes de govemo)l
b) quadro denonstrativo da receita e da despesa segundo câtegoria econômica, segundo esfera
orçamentária (fiscal ou seguÍidade), coníorme Anexo I da Lei n" 4.320164;
c) quadro discriminativo da Íeceita por fontes e respectiva legislação;
d) quadío das dota@es poÍ órgâos do Govemo e da Administraçâo segundo esfeÍa
orçamentária (fiscal ou seguídade social);
e) orçanento da cdança ê do adolescente;

0 autorização para âbertura de crédito adicional suplementâr âté o limite de 40. 00plo (quarerta
por cento).
II - quadros orçamcotários consolidados, inoluindo os complementos referenciados nos

incisos I,I1, III e Mo § l' e incisos I, IIemdo §2'doart. 2"eno inciso III e parágrafo unico,
ambos do art. 22 da Lei federaln" 4.32011964, e incisos I, II, trI, art. 5o, da LC n' I0l/20o0, na forma
dos seguiotes demonstratilos:

â) rcceita arrecadada nos três í ti&os exeÍcicios anteriores áquele eú que se elaboÍoL! a
proposta.
b) receita preüstâ para ô exercicio em que se elabora a propoía.
d) receita prevista para o exercicio a que se refere a propoía
d) despesa realizada no exercicio irnediatamente anterioÍ.
e) despesa fixada para o exercicio em que se elabora a proposta.
f) despesa prevista parâ o exerciçio a que se refere a proposta.
g) demonstrativo da receila consolidadâ segundo a fonte e categona econônuca-
h) demonstrativo da despesa consolidâda segündo a categoris ecoÍlômica e o grupo de

natureza da despesa, conformê Arexo 2 da Let D," 4.320/64.
i) quadÍos demonstÍativos da receita poÍ planos de aplicação dos frEdos especiais.
j) Programa de Trabalho QuadÍo defipnstraÍivo da despesa por âçâo govemamental segundo
tipos de ação (projetos e atividades), confonne Anexo 06 da Lei n' 4.32011964.

l) Programa de Trabalho de Govemo - Quadro demonstrativo da despesa por funções e

programas segundo tipo de âção (projetos ou atividades), confoÍme Aíexo 07 da Lei no

4 320 964.
m) quadro demonstrativo da despesa por funções e progmúas segundo o vinculo (ordináÍio
ou vinculado) com os recwsos, confo.me Anexo 08 da Lei n" 4.320/1964.

)
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n) quadro demonstÍativo da de§pesa por órgâos segundo as funções de govemo, conforme

Anexo 09 da Lei n" 4.320/1964.
o) quadro demonstrativo do programa anual de trâbalho do Covemo, em tenno§ de Íeâlizaçâo

de obras e de preslação de serMços.
p) especificaçâo dos progÍaÍnas especiais de trabalho (plano de aplicação de investimentos em

regime especiai de aplicação), se houver'
q)-descí;âo sucinta das principais finalidades, com indicação da respectiva legislação, de

cada unidade administrativa.
rJ quadro demonstrativo da compatibilidadê da prograrnação dos orçâmentos com o Anexo

de Metas Fiscais.
s) deÍnonstrat vo regionalizado do efêito de§orente de renúncias (iseíções, anistias,

remissões, subsídios e beneÍicios de natuÍeza financeir4 tributária e cÍediticia) sobre as

receitas e despesas.

t) demonstrativo das medidas de compensaçâo â renúncia de receita e ao aumeoto de despesas

obrigatórias de caráter conliÍuado.
u) ;ntetá ,eserva de contingência (função 99, subftrnção 997 - reserva do RPPS e 999 -
reserva de çontingência).
III - anexo de informâções .oEplementarcs, contendo os demonsttativo§:

a) caso haia alteração da previsão da receira, da receita corente üquidâ com base nos §§ Io e

3', IV, do art. 2'da Lei Complementar Federal n' l0l/2000;
b) orÇâmento da criança e do adolescente pela metodologia da Fundaçâo Abrinq;

c) de liberações de opeÍações de crédito contrâtada§ e a corúratar'

íaúgrtfo úoico. Não deve constar na lei orçamentáÍia dis?ositivo oontendo:

t - eíorizaçao genérica para abertura de cÍédito adicional, sem especificar que se trata de

crédito suplêmentar;
II - Áuiorização paÍa abertura de crédito especial.

tll - Autorização para abêrtuÍa de cÍédito extÍ@rdinário.

w - Autoriza;ão ;aÍa remânejamento, transposição e transferência de cÍéditos orçâmentáÍios'

V - Autorização para modificaçâo de modalidade do aplicação'

Art. 19. A teceita orçarEntáriâ consignada nos oÍçamentos fiscal e da seguridade social será

discriminada pelos seguintes niveis:
I - Categoria Econômica;
tr - Origem;
lll - Espécie;
IV - Alinea; e

V - Tipo.

§ l" ACategorà Econômica da receit4 primeiro dígito de classificação, está âssim detalhâda:

I - Receitas Correntes - l; e II - Receita§ de Capital - 2:

§ z" e Orig"t! segufldo digiÍo da chsaificação das reçeita§' identiÍica a procedência dos

recursoi públicos 
-em rehlão ao iato gerador no moÍrento em quê os me§mos ingressam no

patrimôdo público;' § 3;A Espécie, terceiro digito, que possibilira uma qualificação mais detâlhadâ dos fâtos

geradores dos ingressos de tais recurso§;" 
§ 4'A Á-ihea, quarto ao sétino dígito,lem o objêtivo de identificar as pârticülaridades de

cada receita;

)
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Art. 43. Para os fins da mensüÍaçâo dos passivos contiÍgentes, deve-se considerar:
I - Em relação às demandas judiciais, avaliar a série históÍica de bloqueiosjudiciais;
II E relaçâo âs dívidas em prccessos de rcconhecimouto, deve-se avaliaÍ plocesso enl

trâmitq o estoque de restos a pagar cancelados e a série hiíó câ dos pagamentos eÍn formâ de
incienização.

Panigrafo único Cada unidade orçamentária deve avaliar a possibilidade de l.ansforrnar
demandas judiciais repetíivas em políticas pirblicas a serem executadâs volunlaÍiamente.

ArÍ. 44. Ficâ o Poder Executivo autorizado a indicar como rrcürso de coÍtrâpâúida a
reserva de contirgência qualdo da formulação de convênios e contratos de repasse Íirmados corr
outas esferas de govemo, confonne Portaria Interministerial MPOG/lvíFrcCrIJ Ír" 42412016.

ParágraÍo único. Os recurms da reserva de contingência indicados na formulaçào de
conr,ênios e contralos de repasse deverâo ser substitúdos quardo foram autorizados os créditos
adicionais.

Art. 45. A rrserva de eoítingência do Regime Pnóprio de Prcvidôncia §ocial (RIPS) será
incluida no orçamento da Seguridade Social a conta do superávit na pÍevisão da receita orçâmentária
e será destinada a cobÍir déficits fuÍuros no pagamento dos beneficios.

Parágrafo único. A reserva de coutingênciado RPPS será classificada na função 99, subfunção
no 997, conforme Ponaria STN/SOF n" I 631200 L

XV

Art 46. Até 30 (trinta) dias após apublicação da lei orçamentária parao exercicio de 2024, o

Executivo estabelecerá a progÍamação ffnanceira e o crotrogÍâma melsal de desembolso, de

modo a compatibilizaÍ a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais.

§ l' [rtegrarâo a progmmação financeir a as Íansferências financeiras de caixa para caix4 do

Tesouro Municipal para as pessoas Juridicas da Adrninisraçào Pública Municipal lndireta e destâs

para o Tesouro Muricipal.
§ 2' O Íepasse de recursos ltnanceiros do Executivo pâra o Legislativo fará parte da

programação flnanceira e do cronograma de que trata e§te aÍigo, devendo ocorrer na forma de

duodécimos a serem pagos até o dia 20 (vinte) de cada mês.

xvr

Aú. 47. Também no prazo de até 30 (tÍinta) dias após a publicação da lei oÍçamentária parâ

o exercicio de 2024, a Administraçâo Pública Municipal Direta e as pessoas ju.ídicas da
AdministÍâção Pública Municipal Indir€ta estabelecerão metas bimestrais de arrecadação para a
realizaÇão dâs respectivas receitas esÍimadas.

Aft, {8. Na hipôtese de ser constatad4 após o enceÍra[renlo de cada bimesÍe, fÍusaração na

arrccâdação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nomüal e primário, fixados

Da Prograúnçâo Financeira e do Cron M.ísâl dc Desembolso

Dâs Metas Bimestrais de -A.rrccadaçâo e dos CÍitéÍios dê ümiÍaçâo de Em
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elaboração do orçamento anual serâo encaminhadas aos respectivos órgãos e entidades paÍa
pagamento mediante suplementação, caso recessário, priorizando aquelas de caráteÍ alimentar nos
teÍmos dos §§ l" e 2. do aÉigo 100 da Constituição Federal.

§ 2" As requisiçôes de pequeno valor de que trata o inciso tr do caput deste aÍigo e$ão
definidas na Lei Municipal n' .

§ 3' Por detêÍminâçâo da Lei CornplemeÍtaÍ Federal n" 101/00 e suas âltêÍâçôes, os
precatórios não pâgos teüpesti!,amente comporão a Divida Fundada do Municipio.

Art, 3d. As despesas relacionadâs com o pagamento de precatórios da Administraçâo DrÍeta
serào âlocadas no orçarmgnto da Procuradoria-Geral do Mrmicipio em uma ação especíFrca para
pagamento dos precatóÍios e oütra para pagamento de RPVS.

§ l" Os pagamentos de pÍecatórios seÍão corúgidos e efetuados confoÍfie disposiçào contida
nas sentenças judiciais tÍansitadas em julgado ou confoÍme orientaçâo norrnaÍiva oujurisprudencial

§ 2" A atualizaçâo monetária dos precâtórios, determinada no § 12 do afi. 100 da Constituição
, bem conro das RPVS expedidas ío ano de 2023, rÍrclusive em relação às causas trabalhistas,
previdenciárias e de acidente do trabalho, observará no exercicio de 2023, a varjaçào do indice
Nacional de Preços ao ConsumidoÍ Ahplo - Especial (IPCA-E) da Furdação Instituto Brasiieiro de
Geogrâfla e Estatistica - IBGE, dâ data do cálculo exequendo até o seu efelivo depósito, exceto se
houver disposição superueniente que estabeleça outro indice de correçâo.

XI

Ârt.35. Cabe à Secretaria Municipal de Pla4ejamento, Orçamento a responsabilidade pela
coordenação da elaboração e da mnsolidação do projeto de lei orçamentáía de que trata eía Lei,
que detenninará sobre:

I - calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
Il envio da estimativa da receita ao Poder Legislativo para formulaçâo de sua proposta

orçamentáía;
III - elaboraçâo e distribuição dos quadÍos qüe compõem as prcpostas parciais do oÍçamento

anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus órgâos, fundos e autarqüas;
fV - instruçôes para o devido preenchimento das propostas paÍçiais dos orçamerto§.

s âo XII

AÉ. 36. Entende-se como despesas irrelevantes, para efeito § 3" do an. 16 da Lei
Complementar no 101/00, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites do§

incisos I e II do art. 24 daLei 8.666193 .

X]II

s
Dâ CooÍdenâçâo dos TrÀbalhos dê Elâboraçâo do O meÍto

Das Irltlevântês

Do me de Exeao das EnreÍdâs lndividuais e dê Bâncada
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no Anexo I - À,Ietas Fiscais desta Lei, por atos a serem adotâdos nos 30 (triirta) dias subsequenles, os
Poderes Executi\'o e Legislativo determinarão, de maneira proporcional, a iimitâção de empenho e

,nô\'imelltaçio financeir'â, em úontantes rlecessários à preseryação dos resultados fiscais al ejadôs.

§ l" Se loÍ necessíio efetuar a limitaçâo de empenho e movituentação financeira, o Poder
Executi\'o apuÍaÍá o lnontaúe necessário e informará ao Poder Legislativo ate o vigesinrc segundo
ciia após o encenamenÍo do binlestre, acompânllado da devida meúória de cálculo.

§ 2" Os Poderes Executil,o o Legislatilo- conl base na informação a que se refere o .??ríl.
edltârào ato- até o tngésimo dia subsequente ao encerômento do respectivo bimestie- que evidencie
a limitaçào de empenho e a molimentâção tinancerra

§3'Emfàcedodispostonos§§9". IIel7doart. 166 da Constitlrição. alimitaçào de e penllo
e rrovinrentâçào financeiÍa de que treta o § lo deste artigo também incidirá sobre o valor das emerldâs
inclividuais eventüalnrerte aprc,r.adas na Lei OrçamenÍária anuâI.

§,1'Na limitação de ernpeúo e movimentação financeira, serão adotados critérios que
proc{ruam o menor impacto possivel nÂs ações de ca(áteÍ social, particularmente nas de envolvanr
cÍiança e adolescente, êducação. saúde e assistência sociâI, e na compatibilização dos recursos
virculados. bem como na busca dâ aontinrtidade das obras e reformas em andamento.

§ 5'Nâo serâo objeto de limitâção de elrpenho e movimenÍâção financeira as doraçôes

destinadas
I - ao custeio dos direitos dfls criarças e dos adolescentes;
II - âo fljlrgimento dosporcentuais minituos de aplicâçào nasaúde eno ensino e as decorentes

de outros lecursos vinculados
lIÍ - ao pagamento do serviço da divida e de precatóÍiosJudiciais;
I\r ' âs contrapaltidas requeridas em convênios firmados som a União e o Estado
\'- d. despesas d( pessoal eseus respectrros errcargos.

§ 6'Na linitaçâo de ernpenho e movimentação financeira também será adolada, na hipótese
de ser iecessária. a redução de eventüai excêsso da dividâ consolidada, obedecendo-se ao que dispõe
o aúigo I1 dâ Lei Complementâr n" l0l/00

§ ?'Na ocorrência de calamidade pÍrblica, desde que recorúecida peia Câmaa Municipal,
serão dispensadês a obtençâo dos resultados fiscais programados e a limitação de enrpenho enquanto
peÍdura, essa situaçâo, nos iermos do disposto no âfiigo 65 da Lei ComplemêntaÍ n' 101/00

§ 8" A lintitaÇâo de empenho e movimentâçâo financeira poderá ser suspensa, no todo ou em
pârtê, câso a sÍuação de fÍustração nâ arÍecadaçâo de Íeceitas se reverta nos bimestres regurntes.

AÉ. 49. Os crité.ios e a forma de limitação de empeúo de que ttata a alinea "b" do inciso I
do aúigo 4u da Lei Complementâr n" I0l/00, serão processados mediante os següntes pÍocedilnentos

operacional e contábil:
I - revisão fisica e financeira contratual, adequândo-se aos limites deÍrnidos por órgâos

responsáveis pela politica ecolômica e financeira do Município, forrnalizadas pelo respectivo
adilamento conlÍatual; e

II - conringenciamento do saldo de empeúo a liquidar, ajustaldo-se à revisão contraiual
derermrnada pelo rncr.o I clo capur deste arliso.

tulo lV
Dâ AYali e Contr'ol€ d€ Custo§

C

)
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Aú. 50. Pâra atêndeÍ ao disposto no inciso I do artigo 4" da Lei Complementar n" 101/00 e
suas alterações, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão providências perante os
respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apuralem
os custos e resultados das açôes e prcgramss estúelecidos ro Plano Plurianual do Município.

§ lu Os custos e resultados apnrados serão apresefiados em Íelatórios elaborados na forma
dos artigos 52 a 55 da Lei Complementar no l0l/00.

§ 2'Os relatórios de que trata o § l" deste artigo conterâo, aind4 avaliaçâo dos resultados
alcançados e sua comparaçâo com as metas previstas flas peças orçarnentátias paÍa o período.

§ 3u Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentáÍiâ, financeira e patrimonial,
por irrtermédio da rnodemizaçâo dos inslrumentos de pianejamento, execução, avaliação e controle
intemo.

§ 4" O Poder Executivo prornoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos
e reoídenâmento de despesas do selor público municipal, sobíetüdo pelo aumento da pÍodutiüdâde
na preslaçào de serviços públicos e socrars

§ 5" As políticas públicas e metas alinhâdas com os Planos Nacional e Municipal de
NÍanutenção e Desenvolvimento do Ensino e Açôes e Serviços Públiços de Saúde serâo consideradas
pelos respectivos órgãos durante seus Íespectivos planejamentos para elaboraçâo da Lei
OrçamentáÍia.

§ ó' As politicas públicas muricipais seÍão alinhadas com as diretrizes pÍincipais da Uniào e
do Estado exüadas nos seus respectivos projetos de lei de diretrizes orçnmeolárias e deveÍão ser
implementadas sob as premissas dâ eficácia, effciência e efaiüdade.

C tulo V

Alt. 52. ,A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter aúonzação para contrataçào de operações
de crédito para atendimeúto à despesas de capital, observado o limite de endividamento, de até 50plo

dareceita corrente liquidas apuradas atéo fmal do semestre aúterior a assinatuíado contrato, naforma
esrabelecida na LRF, art. 30, 3l e 32.

AÍt. 52. O ente interessado Íormalizarâ seu pleito- fundâmentando-o em parecer de seus
órgàos técnicos e juridicos, de[Dnstrando a relação custo-beneffcio, o interesse econômico e social
da operação de crédito a se. contralada.

Art. §3. Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação peÍtinente e erqüanto
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá Íesultâdo primário necessário poÍ meio da limitação de
empenho e movimentaçâo flnanceira.

VI

AÉ. 54. Obsenadas as normas estabslgcidas pelo aÍt. 26 da Lei Complementar Federal n'
101/2000, para dar cumprimento aos progÍamas e às ações aprovadas pelo Legislativo na Lei
Orçamentáriâ, fica o Executivo autorizado a destinar recursos paÍa cobrir, direta ou indiretantente.

Das Disposiçôes sobÍe a Dívida Priblica Municipal

Das Transfer6ncias pâra o Setor Público e PÍivado
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necessidades de pessoas íisicas, desde que constantes de prograrnas sociais previslos em lÊi

murictpol, observândo o disposto no § 10", do âÍt. 71, da Lei n" 9-50411997.
Pâr'ágmfo r'llrico. Pala fins do disposto neste artigo, enterde-se poÍ:
I - auílios finaíceiros a pessoas í_rsicas: dotaçôes destinadas a âtender despesas de

concessào de auxílio finauceiro diretamente a pessoas fisicas, sobÍe diferentes modalidades, como
ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou corlplementação na âquisição de bens; e

lI - mâteÍial dedistribüiçâo gÍatuitri dotaçôes destiDadas a atender despesa com a aquisiçâo
de Irateriais de distribuição gÍatuita, tais como livros didáticos, gêneros alimenticios, materiais de

construçào e outros materiars ou bens quepossarn ser distribuidos grâtuitâmente, exceto os destinados
aplemiaçôes culturaiq artisticas, cientificas, despofiivas e outrâs.

AÍ.55. Será permitida a transferência de recuÍsos a entidâdcs privâdâs 9e fins hramtivos,
por nteio de auxilios, subvençôes ou contribuições, desde que observadas as exigências da Lei no

4.320164, dàLei n' 13.019/14 e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo, além de:
| - apÍese tação de programa de trabalho a ser proposlo pela beneficiária ou indicação das

rmidades de serviço que serâo obJêto dos repasses colcedidos;
II - demonstrativo e paÍecêr'técnico evidenciando que â tÍansfel êIrcia de recrusos reprcsentâ

vartagern econômicapaÍao órgão colcessor, em relação a sua aplicação direra;
III -justificativas quanto âo cÍitéÍio de escolha ô beneficiário;
IV - ern se trataldo de transferência do recúsos não conlemplada inicialmente na Lei

Orçanentária, declaração qualto à çolrparibilização e adequação aos arÍigos 15 e 16 da Lei
Complementar Federal n' l0l/2000;

v - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidâdes, congêneÍes ou nào;

Vl - apresentação da prestação de cofltas de recursos anterionne[te rccebidos, nos prâzos e
condições fixados na legislaçâo e inexistência de prestaçâo de cântâs rejeitada;

VII - cláusula de Íeversão patÍimonial, válida até a depreciação integÍal do bem ou â
amortização do inveíimento, constituindo garantiâ Ieal em favor do concedente em montante
equivalentg aos recuísos de capital destirados à entidade, çuja execuçâo ocorÍ€lá caso se verifique
desvio de finalidade ou aplicação iÍegular dos Íecursos:

§ l'A transferência de Íec rsos a titulo de sübvenções sociais, nos termos daLei n' 4-320164,
atendêrá âs entidades pÍivadas semfins lucrâtivos que exerçam atividades de natureza continuada nas

áÍeas dê assistência social, sÂílde, educâção ou cultula.

§ 2" As contribuiçôes somente serâo destinadâs a entidades sem fins lucrativos que nâo atuêm
nas áíeas de que tratao paÍágÍafo primeiro deíe aíigo.

§ 3' A trnnsferência de recr.rrsos a título dê âuxílios, previstos no 41. 12, § 6Ô, da Lei n"
4.320/64, somêntê poderá seÍ lealizâdo para entidades privâdas sem ffus lucrativos e desde que sejam
de atendimento dí eto e gÍatuito ao público.

§ 4Ô As transferências quê trata o ca,axí do ârtigo serâo efetivadas por rneio de convênios,
termos de colaboração ou termos de fonento.

§ 5" O órgâo ou entidade conçedeote deveÍá providenciar para que seja tnantida atualizada
Do Portâl Transparência a reiação das entidades beneficiadas com subveações sociais, auxilios e

contribuiçôes, contendo, pelo menos:
l-nomeeCNPJ;
ll - üome, furyão e CPF dos dirigentest
lll - áÍea de atuação;
lV - endeÍeço dâ sede;
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V - data, objeto, valor e nirmero do convênio. pâÍceriâ ou ostrumento congênere;
YI - vâlores transferidos e respectivâs datas.

Âú. 56 Será permitida a transferência de recursos a entidades p vadas com fiIrs lucrativos,
por meio de subvenções econôrnicas. desde que observadas as seguintes exigências e condições da
Lei Federal n'.1320r'64, aÍt. 26 da Lei Conplementar FedeÍal n' 101/2000, Lei Federal n' ll 019,/
2014 e Lei Municipal n" . observada a classjficâção da despesa na modalidade de aplicação 60.
pre\rstâ no Anexo II, da PoúaÍia liternxnisterial n" 163/2001 e suâs modificações.

Áft. 57 Será permitida a tlalsferência de recursos para custeio de despesas de outl.os eútes
da feder'açâo desde que, confonne aú. 62 da Lei Complementar no 101/2000, observadâs âs segutntes
êígências e coüdiçôesl

I - autorização na lei orçamentiia anual;
Il - convênio, acordo. aluste ou congênere- conforme sua legislação

VII

Ar't. 58. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de suâs
propostas orçatnentárias para pessoal e encargos sociais paÍa o exercicio de 2024 o âat. 169, § 1", n
eaft l7- X. âmbos da Constituição Federal, os alts 18, l9e20daLeiComplenentarnnl0l/00aLei
Federâl n'9.717ll998 e na legislação municipal em vigor.

§ l" Será utilizada colno base de projeção do limite para elabôração de sua proposta
orçamenlária de despesas com pessoal e encargos sociais âs despesas com folha de pagamônto no
1nês dejulho de 2023.

§ 2" Na prqeção das despesas de que traÍa o .ar.rrl deste adigo. serão considerados valores
relêrentes a fériâs, l3o mês de venc;nreDtos, eventuais acréscimos legais, alterações de planos de
carrêira, ilnpactos do salário minillro, revisão geral anual das remuÍerações, admissôes para
preenchimento de cargos e outras \âriár.eis que afetam as despesas de pessoal e encargos socrars

ÂrÍ.59. Nos termos do 37- X, da Constituição I?ederal, a concessâo de rcüsâo geÍâl rnual
das remuneraçôes dos servidores públicos, a criaçãô de cargos, empregos e funções, a âlterâçào de
estÍuturê de câreiras, â adnissâo ou contratação de pessoal, a quÂlquer título, e qualquer vantagem
ou aumenÍo de remunelação dos sen,idores e agentes politicos, pelosPoderes Executivo eLegislâtrvo.
so ente serâo admitidos:

I - se houver prévia dot:tçâo orçamentáíra suficiente para atender à projeções de despesas de
pessoal e encârgos sociais e aos acréscimos dela decorentes;

II ' se obse.\,ado o limite de gastos com pessoal estâbelecidos nos arts. 18, 19 e 20 daLei
CoüplerDertar n" l0I/00; e

lll - se obsenada a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

AIt. 60 A contÍâtâção de p€ssoâl por tempo detemin:rdo. conforme ârt. 37, I\r ,da
Constituiçâo Federêi, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse pÍrblico" ros
termos da

I - previsâo na lei orçamentária anual:

Dàs Dis ções Relativas à PoÍtica de Pessoâl
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II - lei especifica autorizando a contratação com base em necessidade temporária de
excepcional interesse públiço:

III - pÍocesso selelivol
lV - contrato individr,ral com pram predeterminado.

§ l'Considera-se üecessidade temporaria de excepcional interesse públicoi
I - assistência a situaçôes de câlâmidade pública;
II - assistência a emergências em saúde pública;
III - admissão para suprir a falta de servidor ocupante de cargo €êtivo decorrente de licença.
§ 2' As despesas com pâgamento de folhâ e encargos sociais decorrentes dâ contratação de

pessoa, temporário será çlassificada no elemento de despesa 13 (Oúras Despesas de Pessoal
decorrenles de CoDtratos de Terceirizôção).

Art. 61. Para efeito destalei e legistros contâbeis, entende-se como tet'ceitíz.çáo dê mio-
de-obÍa refêrente substituiçâo de servidores de que trata o aÍt. l8- § t' da LRF, a contratação d€ mão-
de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com arividades ou funÉes previstas no Plano
de Cargos da Administraçâo Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública,
desde <1ue, em ambos os casos, nâo hajâ utilizaçro de mateÍiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros,

§ 1o Não se coísidera como substituição de servidores e erpregados públicos, para efeito do
caput deste artigo, os conhaÍos de Íerceirização que teúam por objeto a execuçâo indireta de
atividades que preencham simultaneamente âs seguintes condições:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementaÍes aos assuntos que çonstituem área de
competêícia legal e regulaÍnentar do órgão ou entidade;

II - não sejamineÍentes às categorias funcionais abrangidas por plano de caÍgos e vencimentos
do quadro de pessoal do óÍgão ou entidade, salvo €xpressa disposição legal em contrârio, ou quando
se trataÍ de cargo ou calegoria em exlinção:

m - não caÍacterizem relaçâo direta de emprego.

§ 2'Paraos efeitos deste artigo, râo serão considÊrados os contratos de terceirização de mâo
de obra para execuçâo de serviços de limpez4 vigilância e segurança patrihonial e outros de mesrna

natureza, desde que as categoías fincionais especificas exisrefies no quâdÍo de pessoal do órgão ou
entidade sejam remanescentes de fusões institucionais ou de quadros antenoreq não corportando a
existência de vagas para novas admissôes ou contratações.

§ J" As despesas com Íerceirização de mâo-de-obra será classificada no elemento de despesa

34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de ConÍatos de TerceiÍizaçâo)-

§ 4n As despesas decorreates de coútratos de terceirização de Ínão de obra que se referem à
substituição de servidoÍes e empregâdos públicos e aquelas roferentes 0o ressaroimento de despesa

de pessoal requisitado serão cornputadas no cálculo do ümite de qüe tÍata o aÍ. 20 da Lei
Complementar Federal n" l0l/2000.

§ 5" Não se considera coÍno substituição de servidores e enpregados públicos, para cfeito do
caput, a contÍataçâo de pessoal poÍ ternpo determirado para atender a neces§idade ternporária de

excepcional interesse público, êfetuada por força dê lei ou decisão judiciâI, e os sontratos de

terceiÍizaçâo relativos à execuçâo indirEta de atividade que, simultangamente:
| - sejam acesóriaq ústrumentais ou complementaÍes aos assuntos que @nstituem á,eâ de

compotência legal do órgão ou entidade, na foÍma de regulamento;

-)



$Oil
E§TADO OO RIO GRAÍ'IOE DO Í{ORIE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFONSO

GABINETE OA PREFETA
Praçâ Au no carlos, 62 - Centro - CEP| 59.760-000-

0NPJr 08.348.s970001'87
É-mail:

II - nâo sejam inerentes às categorias funcionais abrangidâs por plano de cargos do quadÍo de
pessoal do órgão ou entidade, sâlvo expressa disposiçâo legâlem codrário, ou seja, relativas a cargos
ou categorias exlintas, total ou parcialmente;

III - não caÍacterüem relação dirêta de êmpÍego.

C ítulo vIlI

Art. 62. O Poder Executivo submeteÍá à Câmara Municipal pÍojetos de lei que alterem o
sistema tributário, promovendo medidas dejustiçafiscal, de combate à evasão fiscaleque contribuam
para elevação da capaçidade de investimento do MuÍicípio-

Art,63. Nâ estimâtivô das Íeceitas do projeto de lei orçamentária, podeÍão ser considerados
os efeitos das propostas de alterações na legislação tÍibutária e das coÍlrÍibuições que sejam objeto de
projefos de lei que estejam em traüitação no Poder Legislativo.

AÉ.64. Os projetos de lei de concessâo de anistia, remissão, subsidio, crédito presumido,
isenção em câÍáter nâo geral, de alteração de aliquôta ou de modificação de base de cálculo que
únpliqüem reduçào discriminada de tributos ou contribuições, e oúros beneficiôs que conespondam
â tratârÉnto diferenciado, deverâô atender âo disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal no

I 0 I /00, devendo ser instnÍdos com demonsÍativo eüdenciando que não seÍão afetadas as metas de
resultado nominal e primário.

Prúgúâfo único- Excluem-se os atos relativos ao cancelame o de créditos infeÍiores aos
custos de çobrançâ, bem como o desconto para pagamento à vista do Imposto Predial e TerritoÍial
Urbano (IPTU), desde que os respectivos valores teúam composto a estiÍnativa da receita
orçamentária-

Ix

ArÍ. 65. Cabe à Secretaria Municipal de Finanças a responsabilidade pela apuração dos

rcsultados priúário e nominal para fins de avaliação do cumpÍimento das metas fiscais previstas nesta

Lei, em atendimento ao art. 9ó e seus parágÍafos da Lei Complementar no l0l/00.

Das Dis RelzÍivas à Política Túbutária

Das FiÍâis

)



ESTADO DO RJO GRANDE 0O ÍtlORTE
PREFEITURA MU}IICIPAL ÍE ALMII{O AFO}ISO

GABINETE DA PREFEIÍA
Píaçá Aorino Câlos, 62- Centro-CEPi 59.760-000"

CNPJr 08.348.99iÍ0001.87
E maíl:

Almino AfoÍso/RN, 14 de úríil de 2023 .

JESSICA LOURINE DE ASSIS
ÁMORIM:07403970446

JÉssrcÁ LouRrNE DE Assls AMoRTM
Prtfeita Municipal

cPF: o74.039.704-4ó

.\

$pt



ESTÂDO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMINO AFOI.ISO

GÂ8INEÍE DA PREFBTA
Pr4a A!Íino CaÍlos, 62 - Cênko - CEP: 59.760-000-

CNPJ: 08.318.99/000!87
E-maill

1 METAS ANUÁIS
2 AVALIAÇÃO DO CL'MPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO E)(ERCiCIO
3 METAS ATUAIS COMPÁRADAS COM AS FIXADAS NOS EXERCiCIOS ANTERIORES
4 EVOLUÇÀO DO PATRIMÔMO LÍQIJ'IDO
5 ORIGEM E APLICAÇÀO DOS RECLTRSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS
6 RECEITAS E DESPESAS PRT'!'IDENCIARIÂS DO RPPS
? ESTTMATIVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCIA DA RECEITA
S MÂRGEM DE E)PANSÀO DE DOCC
9 RISCOS FISCAIS E PRO\4DÊNCIAS
10 (RGF) DEMONSTRÁTIVO DE DESPESA COM PESSOAL
11 (RGF) DEMON§TRATIVO DA Dil,TDA CONSOLIDADA IIQUIDA
12 (RGF) DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARÁNTIÁS DE VALORES
13 (RGF) DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÔES DE CRÉDITO
14 (RGF) DEMONSTRATIVO DA DISPON1BILIDADE DE CAIXA
15 (RGF) DEMONSTRÁTrVO DOS LrrvrrTES



$0q
PBEfEXIURÀ D' ÀIÀIIIO À'ONSO

rEr DE DlaErRrzES ôRçr@fiiirÀ§
ÂNEXO Ír1 - ií81À§ rrSCÀIS

Àrt. 4", §2", I!.lso 11 d. trRF

hp6rG, lod c cdlntú çóÉs ô irehdiá

Olrê al6És Co,6l6
RECÉITAS CORRENTES INÍRAOFÇAIV1ENÍÀRIA§
Rêca'la.ls C.ntllllÇaé -l.rr6dçú§Íártôs
Fê@iE Pâtdhdüat-tnlrã.$.m6iránas
Âo*llà de sDtuiÇou - lnt aorcãnêírárlâs
Oirns Re.êtãs C8€ír6 - htêoÊmnrtjas

256.33563

29.365351,m 30.53107ô,53 31.304.319.59

a.m6 ú7 62

2A.159,46

130.220.52

Í.ârslbrancl§ d. Câplt.l

rr,' 1r r. r.-. l

(
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$0t
?REEBÍ?URÀ DE À]ÀINÔ ÀfONSO

,,EI DE DIRETRIZE§ ORÇÀiENÍÁRIÀS

ÀNEXO III -
E l@óRtÀ D! cÀlcDl-o DÀs LEtÀs ÀN!Àrs

§2" Incisô II da LRr

lm

dados prôiohdo§ .oú br.. nc Íidic.s d6 proio§ôo dê inllaçâô

VaÍiaro %

!01.3714

d.nôs póidado6 en bâs hG iídlcês do Ptoiêção dê lnllâçàâ'

Rê.êitâ Patrimonial

ttríl ; da pô. : aolrí,AilJl.jrÀlt

(



2024

§tlt
PREE"EÍ1[UR,]A D§ ÀI.!íINO ÀFONSO

r,Er DE DrnErRruEs oRÇN{ENIánms

àNEXO III - IIETÀS FISCÀIS
r.a - RECETIÀS - METODOLOGTÀ t unónra ou cÁr,cul.o DÀs MEIÀS ÀNI,à'IS

Àrt. 4", §2", Inciso XX da IrR§

Recoita de

Nota:

Transferncias Correntes

Nota:

Outras Receitas Correntes

Nola:

dados píoi€tados com ba6o nos índicas de proiogao do inílâçáo.

(

Varlaçto %Metâs Anuâis Volor Nomlnal - R$

2021

â,22
2023

2024

2025
2026

Mêtes Anuáig Valor Nominal - RS VariaÇàio q/o

2021 ?4.280 458,it5

202'.t" 30.342.?88,57 24,97

2023 2A.676.351,00 -5,49

2024 29.863.551 .93 4,14

2025 31.058.094,01 4,00

2026 32.300.417,77 4,00

Mêlas Anuais Valor Nominal - R§ Variaçâo Yo

2421

2022

2023 12.000,00

20?4 12.496,80 4,14

2075 12.996,67 4,00

2026 13.516,54 4,00

Eni t ido I)()rr CoÀrrÂil J LIDAD!, Páqiúa l,/3)
( _(



rlí:,i!

PREE'E1trUN,.A DE ÀI,I(INO âFONSO

LEI DE DIBETRIZES ÔRÇàUENTÁRIAS

A}{EXO IXI - ME!ÀS rISCàIS
I,8 - RECEITÀS - UETODOI,OGTÀ E ME!'IóRIA DE CÉúCULO DÀS UETÀS À§UÀIS

Àrt. 4', §2o, Incieo II de liRtr'

202A

Metas Anuais Vâlor Nominal " RÍt VariaÇào %

2021

2022
2023

2024

2025
202Ê

Nota:

Receita Patrimonia! -

Nota:

de Grédito

Nota:

dodos pÍojetados com baso nos indicôs do proioçüo de inllqçílp.

( I

Metas Anua'rs Valor Nominal - R$ VâriaÇíio %

?a21

2022
2023

2024

2025
2026

Melâs Anuílis Volor Nominâl - RS Variaçáo %

202'l

2022
2023 '160.000,00

202.4 4,14166.62-4,0C1

2ç125 173.288,96 4,00
4,00zoza 180.2?0,52

Fáqjna 5/37l;:ni t ida prrr'.. C0M'IÀJ].f L IDADII
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PNEEEITÚI{â. DE ÀIüIT{O AÍ'ONSO

I,ÉI DE DIRETRIZES ORÇÀIíENTT{RIA§

àIiIEIIO IXI - META§ TISCAIS
I.A - RECTITÀ§ - !íATODOúOGIÀ E I'TEIóNTN DE ÇÁI.CULO DÀS METÀS ÀNUÀIS

àrt. 40, §2o, Inciso II de LR['

2024

de bens

Nota:
dados pÍojstâdos com bass nos indicos d€ projeçào de inllaçào.

Transferênclas de

Nola:
dãdos proiotadss com bâso nos lndicos d6 projeqâo de iníhçâo.

Outras Receitas de

Nota:

(t

lril, i, l,-ri, r)a:i -. (.'ÍlVt'.\.:r i 1,1/t/lril;,

Mêlas Anuais Valor Nominal - R§ Variacáo 7o

2021

2022
205,000,002023

4,142024 213.,187,00

2025 222.026,4a 4.00

2026 230.907,s4 4,00

Mtllá§ Anuâl§ Valor Nominal - R$ Variâç,io %

2021 29§.321,00

2022 3.2t1.444,M
n23 7.101.500,00 1 17,08

7.305.502,10 4, t4n24
4,00n25 7.691.322,18

2026 7.098,975,07 4,00

lvlotas Anuais Vabr Nonrinal - R$ VariaÇáo %

2021

?422

7o23

n24
N25
2026

Paçi,)a 6./ -\7
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PREFEIrI'R.;A DE ÀL!íINO AFONSO

LEI DE DINETRIZES ORÇà!,IENTIIRIàS

âNEXO IIX - METÀ§ TISCAIS
I.A. RECEITÀS - IETODOTOGIâ E MEMóRIÀ DE CÁJ.CULO DÀS !íETAS ÀT'IUAXS

2024

Àrt, 4", §2", IncLso II de LRf

ÀNTOXEAR6üON DA IifVA
GPl.0t7&1atl

Ít90u[Emo

JEISEA LilRilT DEÀ.ANORM
CPI: 07aall.7${

PRsftr^

ffiqum &No D^ c[v^
crl:00ô,010til{a

CON'@R

En it ida pc: .. C0^r1:48 ; L.l DADE:
PàEi,lât 7./ 37
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PRETEITÜRJI DE ÀTMf,NO ÀFONSO

I.EI DE DIREIRIUES ORÇÀ!{ENTI|RIÀS

ÀIIEXO III - METAS I'ISCAIS

II .- DESPESÀ§

Àrt. 4", §2", Inciso fI da LRI'

2024

SEi'I RPPS

CATEGORIA ECONÔM|CA E GRUPOS DE

NATUREZA DE DE§PESA§
EXECUTÂDA ORçADA 2024

2021 2022 2023 2024 2025 2026
DESPESASCORRENTES(I)
Peosoal o Encargos Sociais

Pessoal e Encargos Sociais ' lntraorçamsnlarias

Juros e Encargos da Divida

outÍãs Dospesas Correntes

DÊSPESAS DE CAPTTAL ( lr )
lnvestirnentos

lnversógs Financeiras

Transferôncia de Capital
AmortizaÉo da DÍvida

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

RESERVA DO RPPS

20.721.523,92

9.460.7S2,98

11.2ô0.730,94
1.997.4e7,66

1.859.015,75

138.411,91

470.403,29

26.506.818,48

1 1.594,204,45

14.912.614.03
3.045"469,28

3.029.s81,38

15.887,90

196.817.32

26.408.429,00

10.248.727,Oo

100.000,00

16.059.702.00

7.516.500,00

7.1 51.500,00

45.000.00

320.000,00
440.525.00

27.501.737,9ô

10.673.024,30

104.140,00

16.7?4.573,66
7.827.683.10

7 .M7.572,10

46.863,00

333.248,00
458.762,74

28.601.807.48

1 1.093.945,27

1 08.305.60

1 7.393,556,61

8.1 40.790,42

7.745.474.98

48.737.52

346.577,92
477.113,24

29.745.879,77

11 .543.94s,08

112.637,82

í8.089.298,87
8.4§6.422,04

8.055.293,98

50.687,02

360.441,04
496.197,77

Íotâl 23.í89.354,87 20.749.í05,08 34.365.454,00 s5.708.í83,80 37.219.7í í,í4 38.708.499,58
Paüflm§rllo de Restos a Pâoar de Oespess§ Plimárias

ÂNÍOX N ARE§OI OA §LVA

ÍÍ90u8FO

luskÂ Louffi Dr Â.A9oRtu
cPr ota4ia.roa{

pRrrÍtrA

[trou69 MCNO O gLV
cPI 0ii.63{nil{i5

c9Nr&oí

(
Pni t i.ln nÕ... (-'ONÍ'.4jjiLf DADI: 4,Jq.i üa 8./ ji

J



PREFE]EI'FJà NE Àr"urNo Àr0Nso

I.EI DE DIREIRIZES OEÇÀI{§NTÁAIA§

ÀNEXO III * M§TÀS E']:SCAIS

II - DSSPESiS

Art. ,1", 52", Irrcieô II da tRr.

COM RPPS

DE

DE

Pessoal e Encargôs Sociâi§

Pessoal e Encargos Soctais - lntraorçanlcnlarias

Juíos e Encargo§ da Divida

Outrâs Ds§Pesüs Correntes

DESPÉSAS DE CAPITAL ( II )

lnvestimentos

lnversóos Financoiras

Trânsfotôncia de Capilal

DO RPPS

AmortlzaÇio rla Dlvlda

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

ã

Jr JlEn LounHr of À.^Úo&lu
trt 0rl$!J!a4i

-iiíôiliiifiurõriiJõõ[§rlÍi-
cPti 001.51t,rÉ{L

co(Í^oo«

Jl;ffi [r:cri, tr-1o.ri C$Nr'A]l i' Í" I D)D[;

Paig.írta 9,/37

2024

EXECUT DA
,n22

ORÇADA
2023

(
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PNEFEÍIrITRà DE ÂIüINO ÀFONSO

LEr DE DIEIEÍRr&ES ORÇN,rENrilRrÀS

ANEXO III - IriETÀS rISCÀX§
rT.A - DE§PESÀS - METODOIOGIA E MEUÓRIÀ DE DE CÁTCUTO DAS IIETÀS ANUI|IS

À!t. 4ê, §2o, Inclso II da I,RF

2024

Pessoal e Sociais

Nota:

Esso grupo de despescJ aprosenta um aumento grodual baseado nos indicos dê inflaçáo previstos

para o perlodo.

Pessoal e Sociais -

Esse grupo de despêsas aprosenta um aumonto gíadual baseado nos lndicos de rnílaçáo prevrstos
parâ o poríodo.

Juros e da Dívida

Nota:

Esso grupo de dospesas apÍêsentâ um aumento gíâdual basoado nos indices d0 intlaçáo provistos
para o perlodo.

I

Metas Anuais Valor Nominal- R$ Variaçâo 7o

2021 9.460.792,98
2022 '11.594.204,45 22,55

2@3 10.248.727,00 -11,60

10.673,024,30 4,142@í
2025 11.099.945,27 4.00

2026 11,543.943,08 4,00

MGlasAnuâi§ Valor Nominal - R$ Variaçâo o/o

202'l

?02?

2023

2024

2025

2026

Metüs Anuâis Vülor Nornnal - R$ Vi:rraçáio o/o

2A21

2a2?

20?.s 100.000,00

2024 104.140,00 4.14

2025 10a.305,60 4,00

2426 112.637,82 4,00

h-.ni àido por I COiVfÂô ILInADIi Pág I na .i0 / 37

i/ *(



PREEEIjrURià DE ÀITíINO ÀFONSO

LEI DE DIRETRIZES ORÇN{EN'TÁRIÀ§

ÀT{§XO III - METÀS I.ISCAIS
II.â - DESPE§À§ - UEIIODOI.oGIA E UEUÓR À D8 DE CáLCULO DàS METÀS ÀTUATS

àrt. 40, §2o, Incl"so II da f.RF

202a

Outras Correntee

Notâ:

Esse grupo dê dospesas apÍosenta um aumênto grãdual basâado nos indioes de inÍlaçáo provistos

para o perlodo.

lnvestirnentos

Nota:
Esso gÍupô do d€§pesas âpÍegonta Llm aumento grodual basoado nos lndices de invêstimentos previstos

para o poriodo.

Inversões Flnanceiras

Nola:

Esso grupo dê daspesas apÍesonta um aumenlo gÍâdual baseado nos indicês do inílâçáo provisto$

paÍa o poriodo.

í./

Metas Anuals Valor Norninal - RS Variaçáo o/o

ztàl 11 .260.730,94

14.9't2.614,03 32,43202,2

16.059.702,00 7,692@3
16.724.573,66 4,142U24

2025 17.393.556,{i1 4,00

2026 18.089.298,87 4,00

Metas Anuais Valor Nominal - R$ 1,@ Variâçáo %

?021 1.859.0í5,75

2022 3.02S.581,38 62,97

2023 7.151 .500,00 136,06

20?4 7,U7.572,10 4,'14

202E 7.745,474,98 4,00

2426 8.055.293,98 4,00

Mêtas Anuais V,lloÍ Nomural - R$ 1,00 VaíaÇüo %

m21
2022

2023 45.000,00

2V24 4t'i.863,00 4,14

2025 48.737,52 4,00

2026 50687,02 4,00

túi ri 116 an r, (óNTABI!,IDADE ?áq.i.Da "i. .I / 3 7

$pt
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PÊET3I1fT]R,Iâ D§ ÀIÀINO ÀrONSO

LEI DE DIRETRIZES ORÇâ!{ENTÁAIÀS

àNEXO XXI - METÀ§ TISCAIS
II.à . DESFE§ÀS * METODOT,OGIÀ E }EMóRIÀ DE DEi CáTCULO DÀS METÀS ÀNUAXS

2024

Art.4o §2", tnciso II dâ IrRf'

da Divida

Nota:

Esse grupo de despesas apresenta üm aumento gradual baseado nos lndicos de inllação previstos

paÍa o perÍodo.

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Nots:

Os reêursos destinados a Roserva de Contingôncia aprêsenta uma variâçâo baseada nas

de cada o porlodo.

RESERVA DO RPPS

Nolâ:

O§ rocuÍsos do§tinadog a ReseÍva de Contingência aprosonto uma vaÍiàção baseada nas

do câda o p6riodo.

Metas Anuais Vâlor Nominal - R$ 1,00 VariaÉo %

20?'l 138..111,91

2022 15.887,S0 -8&,52

2023 320.000,00 1 ,914,11

20?.4 333.248,00 4,',t4

346.577,922025 4,00

2m6 360.{41,M 4.00

Melas Anuais Valor Nominal - R$ 1,00 VâÍiâÇâo %

2021 470.403,29

2022 't96,8't7,32 -58,í6
202;1 440.525,00 't23,82

2024 45ü.762,74 4,14

2425 477.113,24 4,00

2028 496.í97.77 4,00

Metas Anuois Valor Nominal - R$ 1,00 Variaçâo 7o

2021

2022

2023

7074

2025

2026

Fzíq,i.n,t i2/.3?,-^àrnÀil ILnAnn

('( (



PREEEIIIUR:À DE âÍ.I'INO À§ONSO

I.EI DE DIR§ÍRIUES ORCâHENTÁBIAS

ÀNEXO IIl - METAS EISCAIS

II.à - DTSPESÀS - UETODOIJSGXÀ E MEMóRIA DE DE CÁI,CULO DÀS TIETÀS ÀNUIII§

Àrt. 4", §2" INCi§Ô II dA LRE

2024

ANTôtrbÀRBSOfl DÀ CLVA
Cll:0li{0ôI.rl

ErcUGüIO

JtgrEÂ rouf,n: of A,ÂsoRtu
cpÍ ottntx,rM{i

Pn(rl iÂ
EIOUüÚ AiCÂUO DÂ TXLVA

C*: md!{1il{6
coNtdôn

rn i t '; dô nÕ r : CAN'[.'ABI L,lDt\Dl: !.aq711i1 J J/J /

( (
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PREEETÍH'RjI DE AI.IIINO AFONSO

IEI DE DIREIRIA§S ORçÀI{ENTIúIAS

àlirExo xrr - METÀS rlscÀrs
IXI - RESqLTÀDO PRIUÁRIO

Àrt. {", §2o, Inciso II da üRF

2024

R$ 1.00
2021 2A22 2023 2024 ?:025 2026

AS ( t)
lmposlos, Taxas o Contribulçôes de Mehoria
Contribu(7ôes

Rocoita Fatrimonial

Aplicaçoes Flnancelras ( lt )
outías Roceitas Patriínoniais

Receita Agropecuária

Rocolla lndustrial

Receita de Sewiços

TÍansforências Correntos
Oulras Roceitâs CoÍrontês
Rocoila de §orviços - lntrâorçamentáflas

OutÍas Receitas CorÍentos - lntraorçamentánas

RECETTAS PR|MAR|AS CORRENTES SEM RPPS( ilt ) = ( r- lt )
RECEITAS OE CAPITAL SEM RPPS ( ÍV )

Operaçôês de Crédiro ( V )

Alionaçâo dê Bens ( Vl )

AÍÍrcrlizaçào dê EmpÍÉstimos ( Vll )

TrânsÍeÍências de Capitâl

OulÍas Rscoitas do Capital

Roceitas Fiscais do Capital ( Vlll )- ( lV - V - Vll )
RECEITA CORRENTE TOTAL COM RPPS (IX)

RECETTA DE CApfrAL TOTAL COru rlPP§i (X)

RECÊITA NÃO PRIMARIA TOTAL COM RPPS (XI)

RECEITAS PRIMARIAS (OU RECEITAS FISCAIS LIQUIDAS) SEM RppS (Xll ; = ( l[ + Vilt )

RECETTA PR|MÁRIA COM RPPS (Xlll) = (rX + X - Xr)

RECEII"A PRIMÁR|Â TOTI\L (Xlv) ,., ( Xll + xlll)
RECEITA TOTAL l+ lV+lX+

24.954.974,33
623,830,65

50.685,33

50.6E5,33

24.280.458.35

24.904.289,00

299.321,00

299.3?1,00

299.321,00

25.203.610,00

25.203.810,00

25.254.?95,33

31.49ô.01s,72

848.213,99

48.677,53

256.335.63

256.335,63

31.239.ô80,09

3.271.444,M

3.271.M4,64

3.271.444,U

u.511j24,73

34.511.124,73

34.767.460,36

30.342.788,§7

29.365.351,00

562.000,00

90.000,00

25.000,00

25.000,00

28.676.351,00

12.000,00

2S.340.351.00

7.466.500,00

160.000,00

205.000,00

7.101.500,00

7.306.500,00

36.646.851.00

36.646.851,00
36.831.851.00

30.581.076,s3

585.2Íi8,80

s3.726,00

?6.035,00

26.035,00

29.8ô3.§51,93
'12.496,8ô

30.555.041,53

7.775.613,10

166.624,00

213.487,00

7.395.502,10

7.608.989.10

38.164.030,63

38.164.030,63
38.356.689,63

31.804.3't9,59

608.677,47
97.475,04

27.076,40

27.076,40

31.058.094,01

12.996,67

3',1.777.243,19

8.086.637,62

1 73.288.96

222"026.48

7.691.§22,18

i..913.348,66

39.690.591,85

39.690.591,85

39.890.057.21

33.076.492,38

633.024.57
í01.374,04

28.159,4ô

28.159,46

32.300A17,77

13.516,54

33.048.332,92

8.410.103,13
1 80.220,52

230.907,54

7.998.975,07

8.229.882,61

41.278.215,53

4Í.273.215,53 
I

41.486.595,51 I
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$ffitr
PREFEITURjÀ DE ÀLMINO ÀFONSO

LEI DE DIRETR].ZES ORÇÂMENTÁRIÀS

ÀI{EXO III - METÀS FISCAIS

III - RESUÍ.TÀDO PRIM'íRIO

àrt. 4', §2o, Inciso rf da LRE

1.00

20262025202420232021 2022

1 1.099.945.27

1 08.305,60

1 7.393.556,61

28.493.501,88

8.140.790,42

7.745.474.98
8.737,52

346.577,92

7.794.212,50
4nt13,?-4

36.764.827,62

36.7il.827.62
37.219.71 1 ,14

2.3?5 764,23

1,807,48

) arq

11.543.943,08

112,637,82

18.089.298,87

29.633.241,95

8.466.422,04

8.055293,38
50.687,02

360.441,G4

8.105.981,00
496.197,7?

38.235.420,72

38235.420,72
38.708.499,s8

3.042.794.8'l

,o

10.§73.024,30

104.140,00

16.724.573,66

27.397.597.96

7.827.683,10
7.447 .572j0

46.863,00

333.248.00

7.494.435,10

458.762,74

35.s50.795,80

3s.350"795,80

35.788"183,80

2.8',]3.234.rJ3

27 .737,S6

2.81

10.24A.727,00

100.000,00

16.059.702,00

26.308.429,00

7.516.500.00

7.151.500.00
45.000,00

320.000,00
j,.1s6.500,00

440.525.00

33.945.454,00

33-9rt5.454,00

34.365.454,00

2.701.397,00

2.701.397

9.460.792,98

138.411,91

1.859.015,75
470.403,29

23.050.942,96

23.050.9rt2,9ô

23.189.354,87

2.152.667,01t

20.72

2.152.667

26.506.818,48
11.594.204,45

14"912.614,03

26.506.818.48

3.045.469.28

3.02S.581.38

15.887,90

3.029.581,38

19ô.817,32

29.733.217,18

ly.íJJ.ltí.rÕ
2e.749.105,08

4.777.907,55

4.n7

Juros e Encargos da DÍvida ( XVll ) 
I

Oulras Dcspesas Conenles

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES SEM RPPS ( XVIII ) = ( XVI . XVII)

DESPESAS DE CAPITAL ( XIX )

Invostimcnto§

!nversôes Financoiras

TÍansfêÍôncias dê Capilal

Amortizâçâo da Dívrda ( )(x )

OESPESAS PRIMÁRIAS DÊ CAPITAL ( XXI ) - (XIX. XX )

RESERVADE CONTIGÊNCn ( XXI )

RESERVA DO RPPS (XXil)
Paganenlo de Restos a Pagar de Deqesas Printárias (XXIV)

DESPESAS PRIMANNS (OU DESPESAS FISCAIS LIQUIDAS) SEIVI RPPS ( XXV ) : ( XVIII+ XX

l+ XXll + XXIV)

DESPESA CORRENTE COM RPPS (XXVI)

DESPESA DE CAPITAL COM RPPS (XXVII)

DESPESA NÃO PRIMÁRIA COM RPPS (XXVIII)

DESPESA PRltvlARlA ToTAL (XXIX) ', (XXV + XXVI + XXVII - xxvltl)
DESPESA TOT,\L (X'XX). (XVl . XIX + XXll + Xxlll + Xxvl + xxvll)

RESULTADO PRIMARIO SÊM RPPS (XXXI) ,. ( Xll - XXV )

xtv - xxlx )

Pessoal e Éncêrgos Sociais

CORRENTÉ§ ( XVI )

.TADO
AL

Pág.i.tt,:.t 15/j"t
Eni f .; tlô nnr.. ílO.\lTiôj,L.I!",iDI;

1í .260.730,9;
20.721.523,92

1.907427,66
'1.859.015,75

(
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$fr$
PREEEITURJâ D§ ÀLUINO AFONSO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAI{8,}ITI|RIAS

NiIEXO III - METÀ§ T'ISCÀIS

IV - RES(,I,TADO NOMINAL

àft. 4Ô, §2", Inciso fI dâ LRE.

2021

Espacificeção 2021 2022 2023 2024 ?g25 2026

{bl * íc) # (d) (o) íf) (s)
DIVTDACONSOLDADA(t)
DEDUÇÔES ( II )
Disponibilidado de Caixa

Disponlbllidade de Calxa Bruta
( - )Restos a PagaÍ Píocessado§

(-) Depósitos Restituiveis e Valorcs Vinculados

Demais Haveres Financeiros

DlvlDA coNSoLtDADA LieulDA ( lil ) = ( r - [ )

I olvtoe rsct LlouDA ( mr + tv )

1.715.919,32

1.715.919,32

1.748.362,62

32.443.30

-1 .715.919,32

-1 .715.919,32

3.5r3.235,08

3.513.235,08

3.&1s.s17,16

132.082,08

-3.513.235,08

-3.51s.235,08

.3.740.770.20

-3.749.770,20

3.905.010,69

3.905.010,69

3.988.322,69

83.312,00

-3.905.010,69

-3.905.010,69

4.061.2í 1,11

4.061^211,'11

4.1 47.855,59

86.644,48

-4.061.21 1,11

-4.061.21 1,11

4.223.659,56

4.223.659,56

4.313.7ô9,82

90.1 10,26

4.223.659,5ô

4.223.65U,50

(b - a') (c-b) (d -c) (e-d) (Í-oI (s -ÍlRosultodo Nominal
-1 ,7í 5.919,32 -1,797.315,76 -236.535,í2 -1 55.240,49 -156.200,42 -162.rl48,45

-ô cálculo D.rs Melirs Anuâis Rêlâtivâs ao resultado Nominal, Íoi executâdo em conformidade com a nretodologia

ostflbolêcida polo Governo F€deral, noÍmatieada pela STN - Secretaria do Tosouro Nacional.

# Os valoros informados {oram efetlvamento realizados nos cxorclcio d6 2019/2C120

^xrof,D 
&R60N u glvÂ "-Iriiiiciiiiú6f õI-ii:Ãfr ô-n'ri -

í iouFthQ PXrfuíÀ

aÍoullt ffics$ DA lflv
cPI. 0rL6í)§ú

rioNl^bolr

r,à ; t. ; à!1 nn z . r-ó\fl'-.111 ) l,I D!].DL: Plq i il,,| i.7 /.3i

3.749.770,20

s.749.770,20

3.829.770,20

80.000,00



flp"[
PRETEITURÀ DE ÀL!{INO ÀTONSO

I,EI DE DI§ETRIZES ORÇâUENTÁRIAS

ANAXO DE METAS T'ISCAIS

Denronstra,tivo I - llêtà§ .Ànuais
Art. 40, §10 da L,RF

202A

E§PECtFtcÂ,çÃO 2024 2025 2026
Valor

Corrênlo
(ãl

Valor
Constanto

o/o PIB
(arPlB)

x 100

% RCL
(a / RcL)

I íOO

Valor
Corronte

(a)

Valor
Constonte

% PIB
(ârPlB)

rl00

% RCL

{a / RCL}

x 100

Valor
CoÍÍento

(a)

Velor
Constanto

% PIB
(a/PE)
x 100

o/o RGL
(a / RcL)

x 100
Receita Total

Receitas Prinrárias (l)
Rocsitas Primárias Conentês
lmpostos, Taxas e Contribuiçóes de

Melhorit
Contribuig(»s
TransfeÍôncias Conêntes
Domais Resoilas Primárias Corrontes
Rôccitas Primáriâs dô Capitül
Desposa Totôl

Despesas Primárias (ll)

Despesas Primíi rlas Conontes

Pessoal o Encargos Sociais

OúÍas Dâspesas Corsnles
Desposas Pnmárias do Câprtal

Pâgamênto de Restos a Pagar de

Despesas Primárias

Rosultado Pnmárro (SEM RPPS) -
Acima dã Linhâ (lll) = (l - ll)
Dlvidá Pública üonsolidada (DÇ)

DÍvida Consolidada Liquida (DCL)

Rêsultado Nominal (SEM RPPS) -
Abaixo da linha

2.8'13.234,83

38,356.689,63

38.164.030,63

30.555.041,53
585.266.80

93.726,00

29.863.ri51,93

12.49ô,80

7.608.989,10

35.788.183,80

35.350.795.80

27.397.597,96

10.673.024,30

16.724.573,66

7.4S4.435,10

-3.905.0Í0.69

-155.240,49

2.701.6s6,42

3ô.83s.388,10

36.650.370,34

29.343.168,66
562.053,97

90.008,64

28.679.104,90

12.00't,1s
7.307.201,67

34.368.754,25

33.948.713,92

26.310.955,50

10.249.71 1,23

16.06í.244,27

7.í97,191,1 1

-3.750.130.31
-14S.083,35

53,s9

53,32

42,69
0,82

0,13

41,72

0,02
10,63

50,00

49,39

38,28
14,91

23,37
10,47

3,93

-5,46

4,22

125,43

124,80

99,91

1,91

0,31

97,65

0,04

24,88
1 17,03

I 15,60

89,59

34,90

54.69
24,51

9,20

-12,77

-0,51

39.890.957,21

39.690.591,85

31.77?.243,19
608.677,47

s7,475,04

31.058.094,01

í 2.996,67
7.913.348,66

37.219.711,14

3Ê.7U.827,62

28.493.501,88

r'Í.099.945,27

17.393.556,61

7.794.212,50

2,925.764.23

*t,061.211.11

-156.200,42

3ô.835.388,10

36.650.370,33

29.343.222,85

s62.055,01

90.008,81

28.679.1s7,87

12.001,17

7.s07,215,16
34.368,7s4,24

33.948.713,90

26.31 1.004,09

10,249.730,15

16.06Í .273,S4

7.197.204,40

2.701.656,43

-3.750.1 3r,23
-144.235,77

55,73

55,45

44,40

0,85

0,14

43,39

0,02

I 1,06

52,00

51,36

39,81

15,51

24,30
10,89

4,09

-c,b/
-0,22

125,43

124,80

99,91
't,91

0,31

97,65

0,04

24,38
1 17,03

1 15,60

89,59

34,90

54,69
24,51

9.20

-aa a7

.0,49

41.486.595,51

4í.278.215,53
33.048.332,92

633.024,57

101.374,04

32"300.417,77
'13.s16,s4

8.229.882,61

38.708.499.58

38.235.420.72

29.633.241,95

I 1.543.943,08

18.089.298,87
8.105,981 .00

3.042.794.81

-4.223.659,56

'162.448,45

36.835.388,1 1

36.650.370,34

29.343.r70,75

562.054,01

90.008,65

28.679.106,94

12.001,15

7.307.202,19

34,3ô8.754,23

33.948.713,90

2ô.310,S57,36

10.249.711.95

1ô.061 .245,41

8.105.981,00

2.701.656.44

-3.750.130,57

57,96

57,67

46,17

0,88

0.14

45,13

0,02

11,50

54.08
53,42

41,44

16,í3
25,27

11,32

4,25

-5,90

-0,23

125,43

124,80

99,91

1,91

0,31

97,65

0,04

24,88

1 17,03

1 15,60

89,59

34,90

54,69

?4,51

s,20

-12,77

-0,49

L:n;r ídn nor: f,UN,IAô ÍI,.ÍDADI': Pàgiia;9/3'/
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PRTE'EITUR'À DE ÀI,IIINO ÀTONSO

LEI DE DIRETRIZES ORÇÀI{ENIÁBIÀS

A}IEXO III . METÀS 8'ISCÀXS

v - litosre rrg DÀ DÍvrDÀ Búar.rca
Àrt. 4", §?", heiso rI dâ I,RF

2024

2021 20zt 2023 2424 2025 2028
DtvrDA CONSOLIDADÂ ( l)
OÍvída Mobiliátia

Outras Dívidas

DEDUÇÔES (ll)
Dlsponlbilldade de Câixa Bruta

oomals Haveres Financeiros
( . ) Restos a Pagar Processados

(-) Dêpósitos RostltuÍvei$ ê valores Vinculados

1.7í{i.919,32

1,748.3â2,62

32.443,30

s.5í3.235,08
3.64s.317,16

,32.082,08

3.74S.770,20

3.829.770,20

80.000.00

3.905.010,69

3.988.322,6e

83.312.00

4.061.21 1,1 1

4.147.855,se

86.644,48

4.223,659,56

4.313.76S,82

90.1 10,26

Oivldu Consolidada Llquida -1 .7í 5.9r9,32 -3,5r3.235,08 a.7t[9.770,20 .3.905.010,69 .4.061.211,1t
"ú.223.659,56

ÂRÍO(b§BTON DA §TVA
CF:ilr&.0U.71

ft:ioüngho

crfouu9
^nc0Jo 

DA sltvA
@{0{tt{ü

coNt&oe

^.ÀÍl ailrL'Ín^Dil P;íqin,t i8/37
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PREF§ITUR,A DE AI,IIINO â.§oNS0

Í,EI DE DXRNERIZE§ ORçÀMENTÁ.RTAS

AIIEXO DS M§TllS FISCPTIS

Dêmonstsabivo I - Met.as Anuais

àÍt, 4", §1' da LRr

o das rhÍ)tâs Íoi

dos Valoft|s
20262025

Valor Corrcnte/1,0;113 Valor CoÍrcntêi 1,082Í)5

.ts$r^ L@r{Nt. Df, 
^.Àü9ÊlMcpr o?a,o$lJü4t

PilLTLiFA

" 
* 

--i.õüÃür.õIüüffi ÍtnÃ-
irpÊ üÍ!.ri)rl.lú{s

6OilrAoOts^il 
rotD Aril5nol o^ s§.vA

cP[ 01?o&o14r1
n:§ur(Fo

202^

(ÊS)

Ve;AOESPÉC
)doValor êletivô (reâ

2024 2A25 2026

1,48 .80

10,00 )0 8,75

do 5,30 .30 5,40

Írnual) pÍo.ietadâ

corn base rlm indices oíiciais dc

4,13 4,00

ãroreçiJúo Pta do Estado - R$

milhâÍes

74.160.929,70 76.571 .159.92

t:lti t i.d$ por: C'OÀír.SBJI, IOllDli
PiÁç ina 20y'3')

PIB Íeal {crc}scirnento Vô anual)
1,80

Mctá Tilxa Selic (méuia 7o a a.)

79.059.722,61

2,024



$p'ü
PR.EE§ITUR,A. DE ÀLIIINO ÀFONSO

TEI DE DIRETRIZES ORçII{ENTÁRIÀS

ÀI\IEXO DE MEEÀS FISCÀÍS
DêmonstEativo II - ÀvaJ,iaçâo do Cumprlunentê das lletas §iscais do Exercieio Àntêrior
Àrt. 40, S2", iacleo I da Í.RF

2024

.00

METAS PREVISTAS
2022

la)

% PIB % RCL META§ RSAL]ZAOAS

2022
(a)

% PIB OÁ RCLE§PECIFTCAÇÂO

x í00
Roceilâ Total

Rêceilas Primádas (l)

Despesa Total

Dospesas Primárias (ll)

Resultado Primàrio (SEM RPPS) -

Aclma dâ Linha (lll) = (l - ll)

Divida Pública Consolidada

Dividâ Consoldadã Líquida

Resultado Nomlnal(SEM RPPS) -

Abaixo da Linha

2.843.100,14
-s.216.879,60

1.ô99.360,51

3,97

-7,29

2,37

9,03
-16,56

5,40

34.767.460,36

34.s1 í.124,73

29.749.105,08

29.733,217,18

4.777.907,55

-3.513.23s.08

-1,797.315,76

48,57

48,?2

41,56

41,54

6,68

..4,9;

-2,51

I 10,39

109,57

94,45

94,40

15,17

.11,15

-5,71

34.767.460,36

34.s11.124.73

29.749.1 05,08

29.733.217,18

4.777.907,55

-2.843.100,'14
't.703.644,s2

-3.496.676,27

34.767.460,36

34.51'1 .124,73

29.749.105,0E

29.733.217,18

4.777.907,5s

-2.843.100,14

1.703.644,52
.3.ilS6.676,27

ESPECIFICAÇAO VALOR

71.577.000,00VâloÍ êstilry4lq do PIB Estadual para 2018

Àrror§ 
^(m90roÀ 

útrv
cfÍ Q1r.qí0u.I

t9ounEBO

Jrs$lc^ LoúaÀf ot 
^.Â50aM

PÊln"ttrÀ

u[ouh5 Mc^M mi[vA
cdÍÂoo*

r.nn,ttttêtl,ID,\DE r?àgi»;t 21/37
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?RÉEEITURA DE AIT{INO àFONSO

IJEI DE DIRETBIZES ORçÀ}íENTÁRIAS

ÀIIEXO DE METÀS FISCÀIS
Demonstrativo III - Das Uêtas Fiscais àtuaÍs comparadas corn as Fixadas nos Três Dxercicíos Ànt@rj"ore§

ârt. {o, §2" Xnclso IX da l.RF

2024

ESPECIFICAÇAO VALORES A PREçOS GORRENTES

2021 2022 n/q 2023 o/o 2024 o/o 2025 2026 Yo

Rêcêita Total
Rec€ilas Primárias (l)

Despesa Total

Dospesas Primárias (ll)

Resullado Primário (lll) = (l - ll)

Dlvida Pública Consolidada (0C)

Oivlda Consolidada Liqulda (DCL)

Rosultado Nominal (SÊM RPPS) - Abaixo dâ L.inhâ

24.S70,14 2,843.100.14
-5.216.879,60

1.699.360.51

11 .286,00 2.934.079,34
-5.383.819.76

1.753.740,02

3,20

3,20

3,20

38.356.ô89,63
s8.1ô4.030,63

s5.788.1 83,80

35.350.795,80

2.813.234,83

-3.905.010,69

-155.240,49

-100,00
-27,47

-108,85

39.890.0s7.21
30.630.591,85

37 .219.711,14

36.764.827,62

2.925,7rA,23

-4.061.21 '1,11

-156.200,42

4,02

4,27
4,05

,,:

100.62

41.486,595,51

41.278.2Í5,ss
38.708.499.58

38.235.420,72

3.042.794,8Í

-4.223.059,56

-162.448,45

4,00
4,00
4,00
4,00

o,o:

4,00
4,00

ESPECFICAÇÂO VALORE S A PRE.ç-oS_ qoN§ TTNIES
2021 2022 2023 o/n 2024 2025 2026

Rocêitr Tolal

Rocêitas Primárias (l)

Dnspesa Tolal

Despesas Primárias (ll)

Rosultado Primário (lll) * (l - ll)

Divirja Püblica Consolidada

DÍvida Consolidada Líquida

Rosultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Lrnha

27.990,30 3.012.548,91

-5.s27.S05,62

1.800.642,40

10.662,83 2.934.079,34

-5.383.819,76

1.753.740,02

-2.60

-260
-2,60

36.835.388,10

36.650.370,34

34.368.754,25

33.048.7í3,92

2.',701.ô56,42

-3.750.130.31

-149.083,35

-100,00

-30,34

-108,50

36,835.388,10

36.650.370,33

34.368.754,24

33.948.713,90

2.701.656,43

-3.750.1 30,30
-1 44.235,77 -3,25

36.835.38A.1 1

36.650.370,34

:i4.368.754,23

33.948.713,90

2.701.6s6,44

-3.750.130,31

-144.235,79

Nota:

METODOLOGIA DE CALCULO DOS VALORES CORRENTES DE RECEITAS E DESPESAS PARA O EXERC|CIO DE 2023.

INDICES DE
2023 20252021 2022 2024 2026

10.06 5.79 5.96 4 4.13 .l

Corrêntu x 1.0596 Valor Concntc Valor Corronle / 1 Vôlor ÇoÍrentc / 1,04 13Valor Corronte x Valor Corrcntu / ,l

Inflaçáo Mtidla ( o/o anual) proi€tada com bas8 no

TAXAS PARA VÀLORE§ CONS IANTE§
de Proços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE.

2021 2022 2023 2024 ?025 2026

1.1 2095084 1.0596 0 1.0413 1.082952 1.12627008

Pêiq.iüa 22,/:t7

Metodologia de Cátculos dos ValorLs Constantés



PREE'EIÍI'RÀ DE ÀIüINO ÀT§NSO

LEI DE DIRETRIZE§ ORÇâI{ENTÁRIAS

}IüEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo III - Das Uetas triscaj.g Atuais Compar&da.s com as Eixadâs noe Três Exe:rcicios Àntc|riorês
à!t. 40, §2", Inciso Ix da üRF

2024
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PREFEITURÀ BE AI,I'IINO ÀTONSO

I,EI DE DIRETRIZES ORCAI4ENTARIÀS

À!Í§xo DE MEtàS FISCATS

Domonstlativo V - Origren @ Áp1iêeçüo dos Rclcursos Obtidos con âliênaçào dê Àtivos

2024

àrt. 4", §2o, Inciso II da LRF

RECEfTAS

REALEADAS

2022
(a)

2A21

(b)

2020

{c)
RECEITAS DE CAPITAL. ALIENAçÂO OE ATIVOS (I)

Alienaçáo de Bens [\,|óveis

Alienaçâo de Bens lmóveis

Alienaçáo de Bons lntangíveis

Rcndrrnentos de Apücaçóes Financcirâs

DESPE§AS

LKIUIDADA§

20?,?
(d)

2021

(c)
2020

(fl

ApLrcAíLó oo§ necÚnsÓs oÀ nlennçÂo DE Arlvos (ll)

DESPESAS DE CAPITAL

lnvostimentos

lnversõês Financêiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Previdéncia Social

R€gime PrópÍio de Preüdênciâ dos ServidorÊs

SALDO FINANCEIRO 2022 (g) = ((la - nd) +

lllh)
20?1 (h) = ((lb - lle) +

il[)
2020 (i) = (lc - n0

VALOR (m)

Notas: Náro houve movrmenlaÉo.

ãFiõilb=Âit$aaN oÀ 5LvÀ
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PREEEÍTÜR'à DE ÀLMINO ÀS'ONSO

PBOüETO DE IIEI DB DIRETRIZES OB.ÇAI{ENTÁRIàS

ÀNE)IO DE METAS FISCÀIS

DETdONSTR.ÀtrÍVO \/I * ÀVÀLÍTTÇÃO DII SITTÀÇÀO FIIiIANCEXRÀ § ÀTUÂRIÀT DO REGII{E PRóPRIO DE PREVIDÉIICIâ DOS
SERVIDORES

ÀvÀturÇ.Ão DÀ srIoÀÇÀo FÍNÀNCErRÀ E ÀruàRrÀL Do R.pps

2024

FUNDO EM CAPIT. ,RIO)

RECEITAS PREVIT'ENCIARüAS . RPP§ (FUNDO EM

cAPnALtzAÇÀo)
Ano 2020 Ano 2021 Anô 2022

RECEITAS CORRENTES (U

Rccr,.ita de Contribuiç6es dos Segurados

AtiVO

lnativo

Pensionista

Receita dÊ Contribuiçõês Patronai§

Ativo

lnativo

Pensionista

Receita PatÍimoniâl

Rêceitas lmobiliárias

Recertas do ValoÍes Mobrliários

Outras Receitas Palíimoniais

Receitâ de Serviços

Receita de Aporte Peri«ldico de Valores PredeÍinidos

Oulrss Reôeitas Correntes

Componsação Píevidênciária do RGPS para o RPPS

Aportes Peri&icos para AmortizaÉo de oéÍicit Atuarialdo RPPS (ll)

Demâis Recêitas Corlentos
RECEITAS DE CAPITAL (IIl)

Alienaqio de Bens, Direitos e Ativos

Amortrzaçào de EmpÍéstimos

Outras Recêltâs de Capilal

TOT.AL DAS RECEITAS OO FUNOo EM CAPÍTAUZAçÃO - (tV) = (l +

l[.0

^^irr: À :_- i r. f nÀ Dii Paqika il6/:+';

PLANO PREVIDENCI
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PREFÊITURÀ DE !.I;MINÔ ÀI'OIiISO

PROiIETO DE LEI DE DIRETRIAES ORÇÀI{EI{f,áRIÀS

ÀNUXO DE MBTÀS FISCAIS
DE!'ONSTNÀTTVO VI . ÀVA,.IâÇÀO DA SIETIàÇÀO FINÀNCEIhà E ÀTUÀRIâT DO REGIME PROPRIO DE PREVTDENCIA DOS

SSFIITIDORES

ÀvÀrlÀÇào DÀ srruÀÇÀo FrNÀNcErRn E àruÀRràL Do RpPs

2024

DESPESÀS PREVTDENCIÁRiAS - RPPS (FUNDO EM

CAPÍTALI?ÂÇÃOI
Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022

DESPESAS PREVIDENCIARIAS. RPPS (FUNDO ÉM CAPIIÂLIZAÇAO} Ano 2020 Ano 2021 Ano2O22

Benefícios

Aposentadorias

Pensôes por morte
Outras Despesas Previdenciárias

Compensaçáo Financêirê entr€ os RêgimÊs

Dcmais Despesas Prcvidonciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO ÉUNDO EM CAPTTALIZACÃO (V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO . FUNDO ÊM CAPITALIZAÇAO (VI) =
(rv -v)2
RECURSOS RPPS ARRECAOADOS EM EXERC|CIOS ANTERIORES Ano 2020 Ano 2021 Ano ?022

VALOR

RESERVA ORÇAIVIENTÁRA DO RPPS Ano 2020 AnÕ 2021 Ano 2022

VALOR

RESULTADO PREVIDENCIÀRIO. FUNDÔ EM CAPITALIZAÇÁO (VI) =
(lv - v)2

Ano 2020 Ano 2021 Ano2O2?

Plano do Amortiaaçao - Conlribuiçào Patronal Suplementar

Plano de Amortizaçào - Aporte Fsriódico de Valorcs Predcfinidos

Outros ApoÍtes para o RPPS

Recursos paÍa Cobertura de DóÍicit Financoiro

BÉNS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) Ano 2020 Ano 2021 Ana 2O2?

Catxa e Equivalenles de Caixa

lnvestimentos c Aplicaçdes

Oulro Bens e Dirertos

-^"-,..-:i In^;)i

(
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PRET§ITURA DE ÂI,!dINO ÀT'ONSO

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZ§S ORqàI{ENTÁAXàS

À}ÍEXO DE N{ETAS FISCÀIS

DEMONSANÀTXVO VI * AVíüIÀÇÃO DÀ SITUÀçÃO ETNN{CEIFÀ E ATUÀ.RIÀA Do REGIIE PRóPRTo DE PREVIDÊNCIÀ Dos
SERVIDORES

ÀI/EITÀÇÀO DÀ SITUAÇÀO T'INâNCEIEÀ E ÀTUÀIIIÀI DO RPPS

2424

EM

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINÂNCEIRO)

RECEITÀS PREVIDENCIARüqS . RPPS

RECEITAS CORRENTES (VII)

Receita de Contribulçóes dos Sogurados

Ativo
lnativo

Pensionista

Rcceita de Contribuições Patronais

Ativo
lnativo

Pcnsionista
Reoêita Patrimonial

Recoilas lmobrliárias
Receitias de Vabres Mobiliàrios

Outrâs Receitss Patfl moniâr§

Receita de Sêrviços

Outràs Receitas Correntê6

Compensaçâo Financeira entre os regimes

Dernâis Receitâs CoíÍentes
REC€ITAS DE CAPITAL (VIID

Alienaçáo de Bens, Oireitos e Ativos
AmortizaÉo dc Emprestimos

Outras Receilas dê Capital

TOTAL DAS RECEIÍAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)

Ano 2020 Ano 2021 Ano2022

-^-..ôÀr,tzlÃIrrDÂDs P:;ginn:]8./37
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PREAEÍTU§À DE ÀT.!{I§O ÀI,ONSO

PROJEÍO DE tEI DE DIRETBXZES ORçà}íENTÁRIÀS

A}IEXO DE METÀS FI§CÀIS
DEI{ONSTRÀIIVO VI * AVÀLIÀÇ,IO DÀ SIÍUÀÇÁO FINÀNCETRÀ E ÀTUÃRTAT DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÉNCIÀ DOS

SERVIDORES

À\,àrIÀÇÀO DÀ SIEUÀÇÃO FINA}ICEIRA E ÀTI'â§.IÀI. DO RPPS

2024

DESpESAS pREVTDENCÁnns - RPPS (FUNDo EM REPARIlÇÂo) Ano 2020 Ano 2021 Ano2027

BenefÍcios

Aposentadoria§

Pensôes por Morte

Outrâs Despesas Previdonciárias

ComponsaÇão Financeira entre os Regimes

Domars Dcspesas Prcüdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO Et\,I REPARTIçÀO (X)

RE§ULTADO PREVIDÉNCIARIT: . FUI{DO EM REPARTIÇAO (XI}: (IX

- x)2
APORTES OE RECURSO§ PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO

RPPS

Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022

Recursos para Cobêrturê de lns[líiciéncias Financoiras

Recursos para Formacào dc Reserva

eEr.rs E DrRElTos Do RFPS (FUNDO Etvl REPARTIÇÀO) Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022

de Caixa

lnvestimentos e Ap[caçôes

OutÍo Bens c Direitos

-^,-aÀ 1Ír rh.ttP Fàçti.ü,t 29/.3'7
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PREFEITTJRÀ DE ÀIN,IINO àIDNSO

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇâI4ENII|RIÀS

ÀNM(O DE METâS FISCAIS
DETIioNSTRiLEIVO VI * ÀVITT,IÀÇÂO DÀ §ITUÀÇÀO FIN&T.ICEIRÀ E ÀTUàRIÀ:. DO REGI}IIE PROPRIO DE PREVTDÊNCIÀ DOS

SER\TIDORES

ÀvãLIÀçÀo DÀ sxruÀçÀo rrNÀblcErRA E ÀTUÀRxAr Do RpPs

2024

ADMIN DO REGIME DE DOS SERVIDORES - RPPS
RECEITAS DA ADMINISTFêÇÁO . RPPS Ano 2020 Àno 2021 Ano 2022
Recêilas Conentes
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÂO RPPS - (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇAO . RPPS Ano 2020 Ano 2021 Ano2022
Despesas Corrontes (Xlll)

Possod e Encargos Sociais

Demais Despesas CoÍrentes
Despesas de Capital (XlV)

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAçÂO RPPS (XV) = (XIII +

xrv)

RESULTADO DA ADI\IINISTRAÇÀO RPPS (XVI} = (XII - XV)2
BENS E DIREITOS DO RPPS . ADMINISTRAÇÁO DO RPPS Ano 2020 Anô 2021 Ano2022
Carxa e Equrvalentes de Caixa

lnveslimentos e Aplicâçôes
OutÍo Bêns e Dirêitos

FELO
RÉcEtrAS PREVIDENCTÁRIAS (BENEFICTOS MANTIDOS PELO

TESOURO)

A,no ?02O Ano 2021 Ano 2022

Conlribuiçóss dos Sowidores
DeÍnais Receltas PrevidênciüÍtas
TOTAL OAS RECEITAS (BENEF|CIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
()ô/il)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFICIOS MAN'TIOOS PELO
TESOURO)

Ano 2020 Ano ?02 1 Ano2O22-

APosêntadoÍias
Pensóes

Ouhas Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DÊSPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO}
(xvilt)

RESULTADO DO§ BENEFICIOS MÂNTIDOS PELO TESOURO (XIX) =
(xvn - xvn)2

^^ÀrrrRrt.ÍDÀD.0 P;ig)na 30 / -t7
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PREFEIIT'RA DE ÀI,T{INO À.FONSO

PROJETO DE LEI D§ DTRSTRIZES ORÇAUEN!ÁRIÀS

À!{EXO DE !{ETÀ§ FI§CÀIS
DEI.IONSTRÀTWO VI - À\TÀrIÀçÀO DÀ SITUÀçÀO FINÀNC§IRÀ E ÀTUÀRIIIL DO REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊ}ICÍA DOS

SERVIDORES

àvÀJ.rAÇÀo Dà srruÀÇiio rrNÀNcErRÀ a ÀTuâRrAL Do RPPS

2§21

PROJEÇÀO ATUARIAL DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PROJETO DE LEI DE OIRETRIZES ORÇAh,IENTARAS

ANEXO DE META§ FISÇAIS

PROJEçÂO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PRÊVIDÊNCIA OOS SERVIDORES

AMF - Demonstrstivo 6 (LRF, art.4o, § 2o, inciso lV, alínea "a")

FUNDO Er\/r CAP|TAUAÇÃO (PLANO PREVTDENCIÁRIO)

EXERCÍClO RECEITAS

PREVIDENCIARIAS
(a)

OESPESAS

PREVIDENCIARNS
(b)

RESULTADO

PREVIDENCIÁHO
(c) e (a-h)

SALDO FINANCEIRO

DO ÊXERClctO
(d) = (d Exercicio anterior)

+ (c!
-2

-1

0

1

2

a

4
5
6
7

I
I
10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

ZI
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PREE'EIf,URÀ DE AI.![INO ÀFONSO

PROJETO DE I.EI DE DIRETRIUES ORÇÀ}TENTIIRIÀS

À}TEXO DE METÀ§ FISCÀTS

DEI{oNSTRAIIVO VI - À\IAI,IÀçÃO DÀ SI|rUAÇÁO FINÀIICEIAiA E ATUÀRTÀL DO REGIME PROPRIO DE E,REVIDÊNCITT DOS
SE&VIDORES

AI/ÀI.IÀÇÀO DÀ SIIUàÇÀO FINâÀICEIRÀ E ÀTUÀRIÀT. DO RPPS

2024

ÀxToNDAESoX OA Í!.VA
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PR§F'EIfi'8À D§ ÀI.IIIXNO ÀIONSO

IJEI DE DIBETRIZES ORCâI.IENIÁRIÀS

À}IEXO DE IMTÀS FISCÀIS
D€nonstrativo VfI - Estimaliva ê Conp@nsaçto da Rçrnúacia de Receitô
àrt. 4o, §2", Itlêiso xI dâ LRF

2A24

TRIBUTO MODALIOAOE SETORES/ PROGRAI'IAS/ BENEFICI,ARIO RENúNcIA-óE ÉacÊiiÁ pnnnsrÃ- coMpENsAçÀo
2024 2025 2026

SEI\, MOVIMENTO

TOTAL

Notas: O tvlunicipio não Trabalha com a

Hipóteso de quc ha.1a renúnoa do Recettas para

o Perlodo DemonstÍado.
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PRETIEITURA DE AIÁ{INO àFINSO

I.EI DE DIRETRIUES OBçÀI,TENIÁRIAS

ÀII§XO DE METÀ§ FTSCÀIS

Domonstlativo VIIÍ - MaEgem dê Elq)ansâo das Despesêrs

ârt. 4o, §2", Inciso II da LRF

2024

EVENTO 2024
Aumentô Pclmanentê da Receita' 8.933.000,36
( - ) Transferénciês Constitucionais 6.062.330,22
(-) Transferôncias ao FUNDEB" 1.305.000,00

Saldo Final do Aumento Permânente de Receita ( I ) 1.565.670,14

Reducào Permanenle de Despesas ( ll )'*'
Maíqem Bruta ( lll ) = ( l+ ll ) 1.565.670,14

Saldo Utilizado ( lV )

lmoaclo de Novas DOCC

Maroem LÍquida de ExDansão dc DOCC ( lll - lV ) 1.565.670,í4

Notas: "Despesa Orçada em 2021 no elemento 319004G0 (Cont. por Tompo Detorminado).
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GONSELHO TUTELAR DA CRIANçA E DO

ADOLESCENTE DE ALNf,INO AFONSO . CTAÂ,RFI

orÍcro N". o5l2o23

Almino Afonso - RN, í4 de Abril de 2023'

Excelentíssimo (a) Senhor (a);

Jéssica Amorim
Prefeita Municipal de Almino AfonsolRN

'j

Assunto: Sugestão para Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentaria

{LDO}, 2024 no município de Almino Afonso/RN

A par de cumprimenta-ia, sirvo-me do presente diante da leí 8.069/90,

capítulo ll, Art. 136, inciso lX, assessorar o poder executivo loc,al na elaboração

da proposta orçamentária para os planos e programas de atendimento dos

direitos da criança e do adolescente e Art. 40 e dever da família, da
comunidade. da sociedade em geral e do poder público assegurar, corfl
absoluta prioridade a efetivação dos direitos referente à vida, à saúde.

A) Do arl. 4, da lei 8.069, primazia de receber protecao e socorro ern
quaisquer circunstancia

D) Do art.4, da lei 8.069, destinação privilegiada de recursos publico nas
áreas relacionadas coÍn a proteção a infância e a juventude

sugerir, na Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), 2A24, alocação de recursos
fínanceiro para:

1) eustear consultas e exames em diversas especialidades de médio
eusto para crianças e adolescentes na secretaria municipal de
saúde,

L3
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Rua Eulália Alves, S/N, Baina: IPE- RN., Cep. 59.76G0A0
A I m i n o Af ç n s a - RI\J - E-m ai I : _Çf ÉêÉ:;1.tgí i l Lqji-t?l*.
LEI FEDERAL 8.069/90. LEI MUNICIPAL N" 344'2005

L

\



2) Oustear um terapeuta ocupacional para acompanhar crianças e
adolescentes com Transtorno do EspectroAutísta (TEA).

§em mais para o momento, renovamos votos de elevada estima e
distinta consideraçâo.

de
Jarlenilson Alves da silva
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CONSELFIO TUTELAR DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE DE ALMINO AFONSO - crEalnru

Almino Afonso - RN, 14 de Abril de 2823"

Excelentíssimo (a) Senhor (a);

Jéssiea Amorim
Prefeita Municipal de Almino Afonso/RN

crt[.Í?[

) /)

Assunto: Sugestão para Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentaria

(LOO), 2024 no município de Almíno AfonsolRN

A par de cumprimenta-la, sirvo-me do presente diante da lei 8.069/90,

capítulo lt. Art. 136, inciso lX, assessorar o poder executivo local na elaboraçáo

da proposta orçamentária para os planos e programas de atendimento dos

direitos da criança e do adolescente e Art. 4o é dever da família, eJa

eomunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, c0nl

absoluta prioridade a efetivação dos direitos referente à vida, à saúde.
A) Do art. 4, da lei 8.069, primazia de receber protecao e socorro err'i

quaisquer circunsta ncia

"**§D) Do art, 4, da lei 8.069, destinação privilegiada de recursos publico nas
áreas relacionadas com a proteção a infância e a juventude

sugerir. na Lei de Diretrizes Orçamentária (l-DO), 2A24, alocação de recursos
fínanceiro para:

1) custear consultas e exames em diversas especialidades de rnédio
custo para crianças e adolescentes na secretaria municipal de
saúde.
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